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(valores expressos em milhares de euros)

Notas 2007 2006

PrØmios adquiridos, líquidos de resseguro 4 371.679 334.113 
Juros e dividendos 5 41.495 23.028 
Resultados de activos ao justo valor atravØs de resultados 6 3.562 1.356 
Resultados de activos financeiros disponíveis para venda 7 3.963 5.123 
Resultados de reavaliaçªo cambial 8 (41) (39)
Comissıes e outros proveitos similares 9 297 77 
Outros proveitos 10 27.131 31.634 

Proveitos operacionais 448.086 395.292 

Custos com sinistros líquidos de resseguro 11 (250.697) (218.300)
Variaçªo das provisıes tØcnicas líquidas de ressegu ro 12 (11.772) (3.476)
Variaçªo dos passivos por contratos de investimento 13 (1.102) (623)
Imparidade de activos financeiros líquida de reversıes e recuperaçıes 24 - (742)
Comissıes de seguro directo, líquidas de resseguro 15 (34.260) (26.406)
Custos com o pessoal 16 (49.835) (56.583)
Depreciaçªo e amortizaçıes (12.448) (9.399)
Imparidade de outros activos líquida de reversıes e  recuperaçıes 14 (1.342) (2.880)
Fornecimentos e serviços externos 18 (42.455) (38.250)
Impostos e taxas 19 (6.083) (6.215)
Encargos com investimentos financeiros 20 (2.566) (3.497)
Outros custos 21 (7.612) (9.175)

Custos operacionais (420.172) (375.546)

Ganhos na alienaçªo de subsidiÆrias e associadas 1 (161) 170.442 
Resultado em empresas associadas 29 1.400 18.051 

Resultado antes de impostos e interesses minoritÆrios 29.153 208.239 
Impostos 31 (5.849) (42.843)

Resultado líquido do exercício 23.304 165.396 

Atribuível aos interesses minoritÆrios 39 840 512 
Atribuível aos accionistas da empresa-mªe 22.464 164.884 

23.304 165.396 

PARTRAN - SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPA˙ÕES SOCIAI S, S.A.

DEMONSTRA˙ˆO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE D EZEMBRO DE 2007 E 2006

As notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstraçıes financeiras  
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(valores expressos em milhares de euros)

2007 2006

Activo
Caixa e equivalentes 902 739 
Disponibilidades em outras instituiçıes de crØdito 22 226.919 65.729 
Outros activos financeiros ao justo valor atravØs de resultados 23 63.682 144.912 
Activos financeiros disponíveis para venda 24 649.352 786.378 
Devedores por operaçıes de seguro directo, ressegur o e outros 25 98.457 84.203 
Activos tangíveis 26 50.004 64.000 
Propriedades de investimento 27 82.904 80.923 
Activos intangíveis 28 299.659 302.732 
Investimentos em associadas 29 8.507 12.431 
Provisıes tØcnicas de resseguro cedido 30 48.692 49.406 
Activos por impostos diferidos 31 3.681 635 
Activos por impostos correntes 985 334 
Custos de aquisiçªo diferidos 30 23.673 22.834 
Outros activos 32 51.127 29.689 

Total de Activo 1.608.544 1.644.945 

Passivo
Outros emprØstimos 33 160.646 216.341 
Credores por operaçıes de seguro directo, resseguro  e outros 34 50.574 61.781 
Passivos por contratos de investimento 35 64.073 47.437 
Provisıes 36 1.050 792 
Provisıes tØcnicas de seguro directo 30 1.015.784 986.174 
Passivos por impostos diferidos 31 692 2.591 
Passivos por impostos correntes 23.245 38.824 
Outros passivos 37 21.073 22.297 

Total de Passivo 1.337.137 1.376.237 

Capital Próprio
Capital 38 225.330 225.330 
Reservas de justo valor 38 (7.279) 13.326 
Outras reservas e resultados transitados 38 26.321 (138.563)
Resultado líquido do exercício atribuível aos accionistas da empresa-mªe 38 22.464 164.884 

Total de Capital Próprio atribuível aos accionistas  da empresa-mªe 266.836 264.977 

Interesses minoritÆrios 39 4.571 3.731 

Total de Capital Próprio 271.407 268.708 

Total de Passivo e Capital Próprio 1.608.544 1.644.945 

PARTRAN - SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPA˙ÕES SOCIAI S, S.A.

BALAN˙O CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 200 6

Notas

As notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstraçıes financeiras  
 
 

 



 
CONTAS CONSOLIDADAS � 2007 

�

�

PÆg.  3 
�

�

 

(valores expressos em milhares de euros)

Capital
Reservas de 
justo valor

Outras reservas 
e resultados 
transitados

Resultado 
líquido do 
exercício 

atribuível aos 
accionistas da 
empresa-mªe

Total de Capital 
Próprio atribuível aos 

accionistas da 
empresa-mªe

Interesses 
minoritÆrios

Total de Capital 
Próprio

Saldo em 1 de Janeiro de 2006 225.330 21.495 (173.629) 35.066 108.262 - 108.262 

TransferŒncia para reservas - - 35.066 (35.066) - - - 
Outras variaçıes - - - - - 3.219 3.219 
Alteraçıes de justo valor, líquidas de impostos - (8.169) - - (8.169) - (8.169)
Resultado líquido do exercício - - - 164.884 164.884 512 165.396 

Saldo em 31 de Dezembro de 2006 225.330 13.326 (138.563) 164.884 264.977 3.731 268.708 

TransferŒncia para reservas - - 164.884 (164.884) - - - 
Outras variaçıes - - - - - - - 
Alteraçıes de justo valor, líquidas de impostos - (20.605) - - (20.605) - (20.605)
Resultado líquido do exercício - - - 22.464 22.464 840 23.304 

Saldo em 31 de Dezembro de 2007 225.330 (7.279) 26.321 22.464 266.836 4.571 271.407 

DEMONSTRA˙ˆO DE ALTERA˙ÕES NO CAPITAL PRÓPRIO CONSO LIDADO

PARTRAN - SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPA˙ÕES SOCIAI S, S.A.

As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstraçıes financeiras

DOS EXERC˝CIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
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(valores expressos em milhares de euros)

2007 2006
Fluxos de caixa de actividades operacionais

Resultado líquido do exercício 22.464 164.884 

Ajustamentos por:
Depreciaçıes e amortizaçıes do exercício 12.448 9.399 
Variaçªo de provisıes tØcnicas relativas aos contra tos de seguro 29.610 (8.289)
Variaçªo dos passivos decorrentes de contratos de i nvestimento 16.636 35.376 
Variaçªo de provisıes 258 (56)
Variaçªo de provisıes tØcnicas de resseguro cedido 714 1.633 
Imparidade de activos financeiros líquida de reversıes e recuperaçıes 992 (568)
Imparidade de outros activos líquida de reversıes e  recuperaçıes 2.886 2.880 
Variaçªo nos custos de aquisiçªo diferidos (839) (1.157)
Variaçªo nos impostos diferidos activos (3.046) 13.487 
Variaçªo nos impostos diferidos passivos (1.899) 2.591 
Variaçªo das reservas de justo valor (20.605) (8.169)

Variaçıes nos activos e passivos operacionais
Devedores por operaçıes de seguro directo, de resse guro e outros (15.812) (291)
Outros emprØstimos (55.695) (92.482)
Outros activos (21.438) (7.604)
Outros passivos (1.224) 3.876 
Credores por operaçıes de seguro directo, de resseg uro e outros (11.207) 3.875 
Variaçªo nos activos por impostos correntes (651) 453 
Variaçªo nos passivos por impostos correntes (15.579) 29.811 -

(61.987) 149.649 

Fluxos de caixa de actividades de investimento

Efeito da aquisiçªo dos activos e passivos das soci edades adquiridas - (7.797)
81.230 (58.416)

136.034 (552.242)
Investimentos em associadas 3.924 62.449 
Aquisiçıes de activos tangíveis (4.271) (4.516)
Alienaçıes de activos tangíveis 13.147 1.451 
Aquisiçıes de activos intangíveis (8.459) (54.202)
Alienaçıes de activos intangíveis 2.876 -
Aquisiçıes de propriedades de investimento (4.062) (6.651)
Alienaçıes de propriedades de investimento 2.081 18.036 
Aplicaçıes em instituiçıes de crØdito (105.667) 415.558 
Outras variaçıes - -

116.833 (186.330)

Fluxo de caixa de actividades de financiamento
Interesses minoritÆrios 840 3.731 

840 3.731 

Variaçªo líquida em caixa e equivalentes 55.686 (32.950)

Caixa e equivalentes no início do período 66.448 99.398 

Caixa e equivalentes no fim do período 122.134 66.448 

Caixa e equivalentes no fim do período inclui:

Caixa 902 739 

Depósitos à ordem 121.232 65.709 

122.134 66.448 

Variaçıes nos activos financeiros ao justo valor at ravØs de resultados
Variaçıes nos activos financeiros disponíveis para venda

PARTRAN - SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPA˙ÕES SOCIAI S, S.A.

DEMONSTRA˙ˆO DOS FLUXOS DE CAIXA CONSOLIDADOS

As notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstraçıes financeiras

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
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PARTRAN � SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPA˙ÕES SOCIAI S, S.A. 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRA˙ÕES FINANCEIRAS 
CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Montantes expressos em milhares de euros, excepto quando indicado) 
 
 
 
NOTA 1 -  ACTIVIDADE E ESTRUTURA DO GRUPO 
 
A PARTRAN � Sociedade Gestora de Participaçıes Sociai s, S.A. (PARTRAN ou Grupo 
ou Grupo PARTRAN) foi constituída em 5 de Janeiro de 1990 sob a forma jurídica de 
"Sociedade Gestora de Participaçıes Sociais", ao ab rigo do Decreto-Lei n” 495/88, de 30 de 
Dezembro. 
 
A PARTRAN tem como objecto a gestªo de participaçıe s sociais noutras empresas, como 
forma indirecta de exercício de actividades económi cas. Contudo, a PARTRAN apenas 
poderÆ adquirir acçıes e obrigaçıes da Companhia de  Seguros Tranquilidade, S.A. 
(Tranquilidade), de sociedades com ela coligadas ou por ela dominadas, ou sucessoras em 
actividades desta, bem como em sociedades resultantes da cisªo, da entrada para outra 
sociedade de parte ou da totalidade da Tranquilidade, ou das outras sociedades acima 
mencionadas. 
 
A PARTRAN, desde a sua constituiçªo, detØm, como œnico investimento financeiro, uma 
participaçªo no capital social da Tranquilidade. Pa rticipaçªo esta, que na sequŒncia da oferta 
pœblica de aquisiçªo (OPA) realizada em Julho de 2000, atingiu os 100%. 
 
A estrutura do grupo de empresas nas quais a PARTRAN detØm uma participaçªo directa ou 
indirecta, superior ou igual a 20%, ou sobre as quais exerce controlo ou influŒncia 
significativa na sua gestªo, e que foram incluídas no perímetro de consolidaçªo, apresenta-se 
como segue: 
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Directa Indirecta
Direito de 

voto
Efectiva

PARTRAN - Sociedade Gestora de Participaçıes Sociai s, S.A.
Rua de Sªo Bernardo, 62
1200-826 Lisboa

Empresa
Mªe

- - - - 330.806 58.827 

Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A.
Av. da Liberdade, 230
1250-149 Lisboa

SubsidiÆria 100,00% - 100,00% 100,00% 216.634 23.140 

T-Vida, Companhia de Seguros, S.A.
Av. da Liberdade, 230
1250-149 Lisboa

SubsidiÆria - 100,00% 100,00% 100,00% 70.946 4.183 

Seguros Logo, S.A.
Rua D. Manuel II, 290
4099-062 Porto

SubsidiÆria - 100,00% 100,00% 100,00% 7.500 -

Advancecare � Gestªo e Serviços de Saœde, S.A.
Avenida da Liberdade, 49 a 57, 1”
1250-139 Lisboa

SubsidiÆria - 50,99% 50,99% 50,99% 9.014 1.822 

EsumØdica � Prestaçªo de Serviços MØdicos, S.A.
Avenida da Liberdade, 242
1250-149 Lisboa

SubsidiÆria - 75,00% 75,00% 75,00% (283) (333)

Heartscan - IbØria Diagnóstico Imagiológico, S.A.
Avenida da Liberdade, 11 - 1”
1250-139 Lisboa

SubsidiÆria - 63,75% 63,75% 63,75% (1.464) (17)

Fiduprivate, S.A.
Rua Dr. Brito Câmara, 7
9000-039 Funchal

SubsidiÆria - 75,00% 75,00% 75,00% 617 (171)

BES, Companhia de Seguros, S.A.
Av. Columbano Bordalo Pinheiro, 75, 8”
1070-061 Lisboa

Empresa 
Associada

- 25,00% 25,00% 25,00% 24.455 4.723 

Espírito Santo Contact Center, S.A.
Av. Infante D. Henrique, 343 - C
1800-218

Empresa 
Associada

- 20,42% 20,42% 20,42% 1.718 (219)

Europ Assistance, S.A.
Av. `lvares Cabral, 41 - 3” e 4”
1250-015 Lisboa

Empresa 
Associada

- 24,00% 24,00% 24,00% 8.511 1.177 

Resultados
Exercício de 

2007

Participaçªo

Nome/sede Classificaçªo
Capital 
Próprio

 
No decorrer do exercício de 2007 ocorreram as seguintes alteraçıes ao nível da estrutura do 
Grupo, como segue: 
 
� Em Maio de 2007, a Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. alienou ao Banco 

Espírito Santo de Investimento, S.A. a participaçªo  na sociedade Cominvest � Sociedade 
de Gestªo e Investimentos ImobiliÆrios, S.A., tendo realizado uma mais valia de 1 milhar 
de euros; 

 
� Em Maio de 2007, a Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. alienou ao Banco 

Espírito Santo, S.A. a participaçªo que detinha na Espírito Santo Data, S.G.P.S., S.A., 
tendo realizado uma menos valia de 162 milhares de euros. 

 
� Em Dezembro de 2007 foi criada uma entidade para abordar o mercado de canais 

directos (Seguros Logo, S.A.) com o capital de 15.000.000 euros, subscrito na totalidade 
pela Tranquilidade, mas que em 31 de Dezembro de 2007 apenas se encontrava 
realizado em 50%, cujo início de actividade ocorreu em 1 de Janeiro de 2008. 

 
 
NOTA 2 -  PRINCIPAIS POL˝TICAS CONTABIL˝STICAS 
 
2.1. Bases de apresentaçªo  
 
As demonstraçıes financeiras consolidadas da PARTRA N agora apresentadas, reportam-se 
aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 e foram preparadas de acordo 
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com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (�IFRS�) tal como adoptadas na Uniªo 
Europeia atØ 31 de Dezembro de 2007.  

Os IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (�IASB�) e as interpretaçıes emitidas pelo Internacional Financial Reporting 
Interpretation Comitee (�IFRIC�), e pelos respectivos órgªos antecessores . 

Na preparaçªo das suas demonstraçıes financeiras re ferentes a 31 de Dezembro de 2007, o 
Grupo adoptou o IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgaçıes bem como o IAS 1 (alterado) 
Apresentaçªo das demonstraçıes financeiras � Requis itos de divulgaçªo de capital 
regulamentar. Estas normas, de aplicaçªo obrigatóri a com referŒncia a 1 de Janeiro de 2007, 
tiveram impacto ao nível das divulgaçıes apresentad as, nªo tendo tido qualquer efeito nos 
capitais próprios do Grupo. De acordo com as dispos içıes transitórias destas normas, sªo 
apresentados valores comparativos relativamente às novas divulgaçıes exigidas. 

Adicionalmente, o Grupo adoptou ainda em 2007 o IFRIC 10 Reporte financeiro interino e 
imparidade. A adopçªo desta interpretaçªo nªo teve qualquer efeito nas demonstraçıes 
financeiras do Grupo. 

As demonstraçıes financeiras estªo expressas em mil hares de euros, arredondado ao milhar 
mais próximo. Estas foram preparadas de acordo com o princípio do custo histórico, com 
excepçªo dos activos e passivos registados ao seu j usto valor, nomeadamente instrumentos 
financeiros derivados, activos e passivos financeiros ao justo valor atravØs dos resultados, 
activos financeiros disponíveis para venda e imóvei s de rendimento.  

A preparaçªo de demonstraçıes financeiras de acordo  com os IFRS requer que o Grupo 
efectue julgamentos e estimativas e utilize pressupostos que afectam a aplicaçªo das 
políticas contabilísticas e os montantes de proveitos, custos, activos e passivos. Alteraçıes 
em tais pressupostos ou diferenças destes face à re alidade poderªo ter impactos sobre as 
actuais estimativas e julgamentos. As Æreas que envolvem um maior nível de julgamento ou 
complexidade ou onde sªo utilizados pressupostos e estimativas significativos na preparaçªo 
das demonstraçıes financeiras consolidadas encontra m-se analisadas na Nota 3. 

Estas demonstraçıes financeiras foram aprovadas em reuniªo do Conselho de Administraçªo 
em 6 de Maio de 2008. 

 
2.2. Princípios de consolidaçªo 
 
As demonstraçıes financeiras consolidadas agora apr esentadas reflectem os activos, 
passivos e resultados da PARTRAN e das suas subsidiÆrias (�Grupo� ou �Grupo PARTRAN�), 
e os resultados atribuíveis ao Grupo referentes às participaçıes financeiras em empresas 
associadas. 
 
As políticas contabilísticas foram aplicadas de forma consistente por todas as empresas do 
Grupo. 
 
SubsidiÆrias 

Sªo classificadas como subsidiÆrias as empresas sobre as quais o Grupo exerce controlo. 
Controlo normalmente Ø presumido quando o Grupo detØm o poder de exercer a maioria dos 
direitos de voto. PoderÆ ainda existir controlo quando o Grupo detØm o poder, directa ou 
indirectamente, de gerir a política financeira e operacional de determinada empresa de forma 
a obter benefícios das suas actividades, mesmo que a percentagem que detØm sobre os 
seus capitais próprios seja inferior a 50%.  
 
As empresas subsidiÆrias sªo consolidadas integralmente desde que o Grupo assume o 
controlo sobre as suas actividades atØ ao momento em que esse controlo cessa. 
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Quando as perdas acumuladas de uma subsidiÆria excedem o interesse minoritÆrio no capital 
próprio dessa subsidiÆria, tal excesso Ø atribuível ao Grupo na medida em que for incorrido. 
Subsequentes lucros obtidos por tal subsidiÆria sªo reconhecidos como proveitos do Grupo 
atØ que as perdas previamente absorvidas sejam recuperadas. 
 
Associadas 

Sªo classificadas como associadas, todas as empresa s sobre as quais o Grupo detØm o 
poder de exercer influŒncia significativa sobre as suas políticas financeiras e operacionais, 
embora nªo detenha o seu controlo. Normalmente Ø presumido que o Grupo exerce 
influŒncia significativa quando detØm o poder de exercer mais de 20% dos direitos de voto da 
associada. Mesmo quando os direitos de voto sejam inferiores a 20%, poderÆ o Grupo 
exercer influŒncia significativa atravØs da participaçªo na gestªo da associada ou na 
composiçªo dos Conselhos de Administraçªo com poder es executivos. Os investimentos em 
associadas sªo consolidados pelo mØtodo da equivalŒncia patrimonial, desde que o Grupo 
adquire a influŒncia significativa atØ ao momento em que a mesma termina. 
 
Quando o valor das perdas acumuladas incorridas por uma associada e atribuíveis ao Grupo 
iguala ou excede o valor contabilístico da participaçªo e de quaisquer outros interesses de 
mØdio e longo prazo nessa associada, o mØtodo da equivalŒncia patrimonial Ø interrompido, 
excepto se o Grupo tiver a obrigaçªo legal ou const rutiva de reconhecer essas perdas ou 
tiver realizado pagamentos em nome da associada. 
 
Goodwill 
 
O Grupo regista as aquisiçıes de empresas subsidiÆrias e associadas ocorridas pelo mØtodo 
da compra. O custo de aquisiçªo equivale ao justo v alor determinado à data da compra, dos 
activos cedidos e passivos incorridos ou assumidos, adicionado dos custos directamente 
atribuíveis à aquisiçªo.  
 
O goodwill representa a diferença entre o custo de aquisiçªo da participaçªo assim 
determinado e o justo valor atribuível dos activos líquidos adquiridos. 
 
O goodwill positivo Ø registado no activo pelo seu valor de custo e nªo Ø amortizado, de 
acordo com o IFRS 3 � Concentraçıes de Actividades Empresariais . No caso de 
investimentos em associadas, o goodwill estÆ incluído no respectivo valor de balanço 
determinado com base no mØtodo da equivalŒncia patrimonial. O goodwill negativo Ø 
reconhecido directamente em resultados no período em que a aquisiçªo ocorre. 
 
O valor recuperÆvel do goodwill registado no activo Ø estimado anualmente, 
independentemente da existŒncia de sinais de imparidade. As eventuais perdas de 
imparidade determinadas sªo reconhecidas na demonst raçªo dos resultados. 
 
Transcriçªo de demonstraçıes financeiras em moeda e strangeira 
 
As demonstraçıes financeiras de cada uma das subsid iÆrias e associadas do Grupo sªo 
preparadas na sua moeda funcional, definida como a moeda da economia onde essas 
subsidiÆrias e associadas operam. As demonstraçıes financeiras consolidadas do Grupo sªo 
preparadas em euros, que Ø a moeda funcional da Sociedade, das subsidiÆrias e das 
associadas. 
  



 
CONTAS CONSOLIDADAS � 2007 

 
 

PÆg.  9 
�

�

Saldos e transacçıes eliminadas na consolidaçªo 
 
Saldos e transacçıes entre empresas do Grupo, inclu indo quaisquer ganhos ou perdas nªo 
realizadas resultantes de operaçıes intragrupo, sªo  eliminados no processo de consolidaçªo, 
excepto nos casos em que as perdas nªo realizadas i ndiciam a existŒncia de imparidade que 
deva ser reconhecida nas contas consolidadas. 
 
Ganhos nªo realizados resultantes de transacçıes co m entidades associadas sªo eliminados 
na proporçªo da participaçªo do Grupo nas mesmas. P erdas nªo realizadas sªo tambØm 
eliminadas, mas apenas nas situaçıes em que as mesm as nªo indiciem existŒncia de 
imparidade. 
 
2.3. Operaçıes em moeda estrangeira 
 
As transacçıes em moeda estrangeira sªo convertidas  à taxa de câmbio em vigor na data da 
transacçªo. Os activos e passivos monetÆrios expressos em moeda estrangeira sªo 
convertidos para euros à taxa de câmbio em vigor na  data do balanço. As diferenças 
cambiais resultantes desta conversªo sªo reconhecid as em resultados.  
 
2.4. Instrumentos financeiros derivados  
 
Os instrumentos financeiros derivados sªo reconheci dos na data da sua negociaçªo (�trade 
date�), pelo seu justo valor. Subsequentemente, o justo valor dos instrumentos financeiros 
derivados Ø reavaliado numa base regular, sendo os ganhos ou perdas resultantes dessa 
reavaliaçªo registados directamente em resultados d o período. 
  
O justo valor dos instrumentos financeiros derivados correspondem ao seu valor de mercado, 
quando disponível, ou Ø determinado tendo por base tØcnicas de valorizaçªo incluindo 
modelos de desconto de fluxos de caixa (�discounted cash flows�) e modelos de avaliaçªo de 
opçıes, conforme seja apropriado. 

 
Derivados embutidos 
 
Os derivados que estªo embutidos em outros instrume ntos financeiros sªo tratados 
separadamente quando as suas características económ icas e os seus riscos nªo estªo 
relacionados com o instrumento principal e o instrumento principal nªo estÆ contabilizado ao 
seu justo valor atravØs de resultados. Estes derivados embutidos sªo registados ao justo 
valor com as variaçıes reconhecidas em resultados. 
 
2.5. Outros activos financeiros  
 
Classificaçªo 
 
O Grupo classifica os seus outros activos financeiros no momento da sua aquisiçªo 
considerando a intençªo que lhes estÆ subjacente, de acordo com as seguintes categorias: 
 
� Activos financeiros ao justo valor atravØs dos resultados 
  

Esta categoria inclui: (i) os activos financeiros de negociaçªo, que sªo aqueles adquiridos 
com o objectivo principal de serem transaccionados no curto prazo, e (ii) os activos 
financeiros designados no momento do seu reconhecimento inicial ao justo valor com 
variaçıes reconhecidas em resultados.  
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O Grupo designa, no seu reconhecimento inicial, certos activos financeiros ao justo valor 
atravØs de resultados quando: 
 
� Tais activos financeiros sªo geridos, avaliados e analisados internamente com base 

no seu justo valor; 
� Tal designaçªo elimina uma inconsistŒncia de reconhecimento e mensuraçªo 

(accounting mismatch); ou 
� Tais activos financeiros contŒm derivados embutidos. 

 
� Investimentos disponíveis para venda 
 

Os investimentos disponíveis para venda sªo activos  financeiros nªo derivados que: (i) o 
Grupo tem intençªo de manter por tempo indeterminad o, (ii) que sªo designados como 
disponíveis para venda no momento do seu reconhecimento inicial ou (iii) que nªo se 
enquadrem na categoria acima referida.  
 

Reconhecimento, mensuraçªo inicial e desreconhecime nto 
 

Aquisiçıes e alienaçıes de: (i) activos financeiros  ao justo valor atravØs dos resultados, e (ii) 
activos financeiros disponíveis para venda, sªo rec onhecidos na data da negociaçªo ( �trade 
date�), ou seja, na data em que o Grupo se compromete a adquirir ou alienar o activo.  
 
Os activos financeiros sªo inicialmente reconhecido s ao seu justo valor adicionado dos 
custos de transacçªo, excepto nos casos de activos financeiros ao justo valor atravØs de 
resultados, caso em que estes custos de transacçªo sªo directamente reconhecidos em 
resultados. 
 
Estes activos sªo desreconhecidos quando (i) expira m os direitos contratuais do Grupo ao 
recebimento dos seus fluxos de caixa, (ii) o Grupo tenha transferido substancialmente todos 
os riscos e benefícios associados à sua detençªo ou  (iii) nªo obstante retenha parte, mas nªo 
substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua detençªo, o Grupo tenha 
transferido o controlo sobre os activos. 
 
Mensuraçªo subsequente 
 
Após o seu reconhecimento inicial, os activos finan ceiros ao justo valor com reconhecimento 
em resultados sªo valorizados ao justo valor, sendo  as suas variaçıes reconhecidas em 
resultados. 
 
Os investimentos detidos para venda sªo igualmente registados ao justo valor sendo, no 
entanto, as respectivas variaçıes reconhecidas em r eservas, atØ que os investimentos sejam 
desreconhecidos ou seja identificada uma perda por imparidade, momento em que o valor 
acumulado dos ganhos e perdas potenciais registados em reservas Ø transferido para 
resultados. As variaçıes cambiais associadas a este s investimentos sªo reconhecidas 
tambØm em reservas, no caso de acçıes, e em resulta dos, no caso de instrumentos de 
dívida. Os juros, calculados à taxa de juro efectiv a, e os dividendos sªo tambØm 
reconhecidos na demonstraçªo dos resultados. 
 
Os investimentos detidos atØ à maturidade sªo valor izados ao custo amortizado, com base 
no mØtodo da taxa efectiva e sªo deduzidos de perdas de imparidade. 
 
O justo valor dos activos financeiros cotados Ø o seu preço de compra corrente (� bid-price�). 
Na ausŒncia de cotaçªo, o Grupo estima o justo valor utilizando (i) metodologias de 
avaliaçªo, tais como a utilizaçªo de preços de tran sacçıes recentes, semelhantes e 
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realizadas em condiçıes de mercado, tØcnicas de flu xos de caixa descontados e modelos de 
avaliaçªo de opçıes customizados de modo a reflecti r as particularidades e circunstâncias do 
instrumento, e (ii) pressupostos de avaliaçªo basea dos em informaçıes de mercado. 
 
Os instrumentos financeiros para os quais nªo Ø possível mensurar com fiabilidade o justo 
valor sªo registados ao custo de aquisiçªo. 
 
TransferŒncias entre categorias 
 
De acordo com as exigŒncias do IAS 39, o Grupo nªo procede à transferŒncia de 
instrumentos financeiros de e para a categoria de activos financeiros ao justo valor atravØs 
dos resultados. 
 
Imparidade 
 
O Grupo avalia regularmente se existe evidŒncia objectiva de que um activo financeiro, ou 
grupo de activos financeiros, apresenta sinais de imparidade. Para os activos financeiros que 
apresentam sinais de imparidade, Ø determinado o respectivo valor recuperÆvel, sendo as 
perdas por imparidade registadas por contrapartida de resultados. 
 
Um activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, encontra-se em imparidade sempre 
que exista evidŒncia objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que 
ocorreram após o seu reconhecimento inicial, tais c omo: (i) para os títulos cotados, uma 
desvalorizaçªo continuada ou de valor significativo  na sua cotaçªo, e (ii) para títulos nªo 
cotados, quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor estimado dos fluxos de 
caixa futuros do activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, que possa ser estimado 
com razoabilidade. 
 
No que se refere aos investimentos detidos atØ à maturidade, as perdas por imparidade 
correspondem à diferença entre o valor contabilísti co do activo e o valor actual dos fluxos de 
caixa futuros estimados (considerando o período de recuperaçªo) descontados à taxa de juro 
efectiva original do activo financeiro. Estes activos sªo apresentados no activo, líquidos de 
imparidade. Caso estejamos perante um activo com taxa de juro variÆvel, a taxa de juro a 
utilizar para a determinaçªo da respectiva perda de  imparidade Ø a taxa de juro efectiva 
actual, determinada com base nas regras de cada contrato. Em relaçªo aos investimentos 
detidos atØ à maturidade, se num período subsequente o montante de perda por imparidade 
diminui, e essa diminuiçªo pode ser objectivamente relacionada com um evento que ocorreu 
após o reconhecimento da imparidade, esta Ø revertida por contrapartida de resultados do 
exercício. 
 
Quando existe evidŒncia de imparidade nos activos financeiros disponíveis para venda, a 
perda potencial acumulada em reservas, correspondente à diferença entre o custo de 
aquisiçªo e o justo valor actual, deduzida de qualq uer perda de imparidade no activo 
anteriormente reconhecida em resultados, Ø transferida para resultados. Se num período 
subsequente o montante da perda de imparidade diminui, a perda de imparidade 
anteriormente reconhecida Ø revertida por contrapartida de resultados do exercício atØ à 
reposiçªo do custo de aquisiçªo se o aumento for ob jectivamente relacionado com um evento 
ocorrido após o reconhecimento da perda de imparida de, excepto no que se refere a acçıes 
ou outros instrumentos de capital, caso em que a reversªo da imparidade Ø reconhecida em 
reservas. 
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2.6. Passivos financeiros 
 
Um instrumento Ø classificado como passivo financeiro quando existe uma obrigaçªo 
contratual da sua liquidaçªo ser efectuada mediante  a entrega de dinheiro ou de outro activo 
financeiro, independentemente da sua forma legal. 
 
Os passivos financeiros nªo derivados incluem passi vos de contratos de investimento, 
emprØstimos, credores por operaçıes de seguro direc to e resseguro e outros passivos. Estes 
passivos financeiros sªo registados (i) inicialment e pelo seu justo valor deduzido dos custos 
de transacçªo incorridos e (ii) subsequentemente ao  custo amortizado, com base no mØtodo 
da taxa efectiva, com a excepçªo dos passivos por c ontratos de investimento em que o risco 
de investimento Ø suportado pelo tomador de seguro, os quais sªo registados ao justo valor. 
 
2.7. Compensaçªo de instrumentos financeiros 
 
Activos e passivos financeiros sªo apresentados no balanço pelo seu valor líquido quando 
existe a possibilidade legal de compensar os montantes jÆ reconhecidos e exista a intençªo 
de os liquidar pelo seu valor líquido ou realizar o activo e liquidar o passivo simultaneamente.  
 
2.8. Activos tangíveis 
 
Os activos tangíveis do Grupo encontram-se valorizados ao custo deduzido das respectivas 
amortizaçıes acumuladas e perdas de imparidade. Na data da transiçªo para os IFRS, o 
Grupo elegeu considerar como custo dos seus imóveis  de serviço próprio o respectivo justo 
valor determinado na data da transiçªo. 
 
Os custos subsequentes com os activos tangíveis sªo  reconhecidos apenas se for provÆvel 
que deles resultarªo benefícios económicos futuros para o Grupo. Todas as despesas com 
manutençªo e reparaçªo sªo reconhecidas como custo,  de acordo com o princípio da 
especializaçªo dos exercícios. 
 
Os terrenos nªo sªo amortizados. As amortizaçıes do s activos tangíveis sªo calculadas 
segundo o mØtodo das quotas constantes, às seguintes taxas de amortizaçªo que reflectem a 
vida œtil esperada dos bens: 
 

Nœmero de anos

Imóveis de serviço próprio 37 a 45
Equipamento informÆtico 3 a 4
MobiliÆrio e material 6 a 10
Instalaçıes interiores 10
MÆquinas e ferramentas 4 a 8
Material de transporte 4
Outro equipamento 3 a 8  

 
A vida œtil esperada dos bens Ø revista em cada data de balanço e ajustada, se apropriado, 
de acordo com o padrªo esperado de consumo dos bene fícios económicos futuros que se 
esperam vir a obter do uso continuado do activo. 
 
Quando existe indicaçªo de que um activo possa esta r em imparidade, o IAS 36 exige que o 
seu valor recuperÆvel seja estimado, devendo ser reconhecida uma perda por imparidade 
sempre que o valor líquido de um activo exceda o seu valor recuperÆvel. As perdas por 
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imparidade sªo reconhecidas na demonstraçªo dos res ultados para os activos registados ao 
custo. 
 
O valor recuperÆvel Ø determinado como o mais elevado entre o seu preço de venda líquido e 
o seu valor de uso, sendo este calculado com base no valor actual dos fluxos de caixa 
estimados futuros que se esperam vir a obter do uso continuado do activo e da sua alienaçªo 
no fim da sua vida œtil. 
 
2.9. Propriedades de investimento 
 
O Grupo classifica como propriedades de investimento os imóveis detidos para arrendamento 
ou para valorizaçªo do capital ou ambos. 
 
As propriedades de investimento sªo reconhecidas in icialmente ao custo de aquisiçªo, 
incluindo os custos de transacçªo directamente rela cionados, e subsequentemente ao seu 
justo valor. Variaçıes de justo valor determinadas a cada data de balanço sªo reconhecidas 
em resultados. As propriedades de investimento nªo sªo amortizadas.  
 
DispŒndios subsequentes relacionados sªo capitalizados quando for provÆvel que o Grupo 
venha a obter benefícios económicos futuros em exce sso do nível de desempenho 
inicialmente estimado. 
 
2.10. Activos Intangíveis 
 
O valor do negócio adquirido ( Value in force- VIF) Ø reconhecido como um activo intangível e 
Ø amortizado pelo período de reconhecimento do proveito associado às apólices adquiridas. 
O VIF corresponde ao valor actual estimado dos fluxos de caixa futuros dos contratos em 
vigor à data de aquisiçªo. 
 
Os custos incorridos com a aquisiçªo de software sª o capitalizados, assim como as 
despesas adicionais suportadas pelo Grupo necessÆrias à sua implementaçªo. Estes custos 
sªo amortizados de forma linear ao longo da vida œtil esperada destes activos (3 a 15 anos). 
 
Os custos directamente relacionados com a produçªo de produtos informÆticos 
desenvolvidos pelo Grupo, sobre os quais seja expectÆvel que estes venham a gerar 
benefícios económicos futuros para alØm de um exerc ício, sªo reconhecidos e registados 
como activos intangíveis. 
 
Os custos com desenvolvimento de software informÆtico, reconhecidos como activos sªo 
amortizados de forma linear ao longo da respectiva vida œtil esperada, nªo excedendo na sua 
maioria 3 anos. 
 
Os custos com a manutençªo de programas informÆticos sªo reconhecidos como custos 
quando incorridos. 
 
2.11. Locaçıes 
 
O Grupo classifica as operaçıes de locaçªo como loc açıes financeiras ou locaçıes 
operacionais, em funçªo da sua substância e nªo da sua forma legal cumprindo os critØrios 
definidos no IAS 17 � Locaçıes . Sªo classificadas como locaçıes financeiras as op eraçıes 
em que os riscos e benefícios inerentes à proprieda de de um activo sªo transferidas para o 
locatÆrio. Todas as restantes operaçıes de locaçªo sªo classificadas como locaçıes 
operacionais. 
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Locaçıes operacionais 
 
Os pagamentos efectuados pelo Grupo à luz dos contr atos de locaçªo operacional sªo 
registados em custos nos períodos a que dizem respeito.  
 
Locaçıes financeiras 
 
Os contratos de locaçªo financeira sªo registados n a data do seu início, no activo e no 
passivo, pelo custo de aquisiçªo da propriedade loc ada, que Ø equivalente ao valor actual 
das rendas de locaçªo vincendas. As rendas sªo cons tituídas (i) pelo encargo financeiro que 
Ø debitado em resultados e (ii) pela amortizaçªo fi nanceira do capital que Ø deduzida ao 
passivo. Os encargos financeiros sªo reconhecidos c omo custos ao longo do período da 
locaçªo, a fim de produzirem uma taxa de juro perió dica constante sobre o saldo 
remanescente do passivo em cada período. 
 
2.12. Benefícios aos empregados 
 
Pensıes 
 
Face às responsabilidades assumidas pelo Grupo no â mbito do Contrato Colectivo de 
Trabalho do Sector Segurador, foi constituído um Fundo de Pensıes CCT, que se destina a 
cobrir as responsabilidades com pensıes de reforma por velhice, invalidez e sobrevivŒncia. 
Para alØm destas, o Grupo tem ainda responsabilidades com os Administradores, segundo o 
Regulamento do Direito à Pensªo ou Complemento de P ensıes de Reforma estatuído no 
artigo 24” do Contrato de Sociedade. O fundo de pensıes Ø gerido pela ESAF � Espírito 
Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. 
 
Os planos de pensıes existentes no Grupo correspond em a planos de benefícios definidos, 
uma vez que definem os critØrios de determinaçªo do  valor da pensªo que um empregado 
receberÆ durante a reforma, usualmente dependente de um ou mais factores como sejam a 
idade, anos de serviço e retribuiçªo.  
 
À luz do IFRS 1, o Grupo optou por na data da trans içªo, 1 de Janeiro de 2004, aplicar 
retrospectivamente o IAS 19, tendo efectuado o recÆlculo dos ganhos e perdas actuariais que 
podem ser diferidos em balanço de acordo com o mØtodo do corredor preconizado nesta 
norma. 
 
As responsabilidades do Grupo com pensıes de reform a sªo calculadas anualmente, na data 
de fecho de contas, por peritos, individualmente para cada plano, com base no MØtodo da 
Unidade de CrØdito Projectada. A taxa de desconto utilizada neste calculo Ø determinada com 
base nas taxas de mercado associadas a obrigaçıes d e empresas de rating elevado, 
denominadas na moeda em que os benefícios serªo pag os e com maturidade semelhante à 
data do termo das obrigaçıes do plano. 
 
Os ganhos e perdas actuariais determinados anualmente, resultantes (i) das diferenças entre 
os pressupostos actuariais e financeiros utilizados e os valores efectivamente verificados e (ii) 
das alteraçıes de pressupostos actuariais, sªo reco nhecidos como um activo ou um passivo 
e o seu valor acumulado Ø imputado a resultados com base no mØtodo do corredor. 
 
Este mØtodo estabelece que os ganhos e perdas actuariais diferidos acumulados no início do 
ano que excedam 10% do maior de entre o total das responsabilidades e do valor do fundo, 
tambØm reportados ao início do ano, sejam imputados a resultados durante um período que 
nªo pode exceder a vida de serviços remanescente do s trabalhadores abrangidos pelo plano. 
O Grupo determinou que os desvios actuariais sªo am ortizados por um período de 15 anos. 
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Os ganhos e perdas actuariais acumulados que se situem dentro do referido limite, nªo sªo 
reconhecidos em resultados. 
 
O aumento de custos com serviços passados decorrent e de reformas antes do empregado 
atingir os 65 anos de idade (reformas antecipadas) Ø reconhecido em resultados quando 
incorrido. 
 
O Grupo efectua pagamentos ao fundo de forma a assegurar a solvŒncia do mesmo, sendo 
os níveis mínimos fixados como segue: (i) financiamento integral no final de cada exercício 
das responsabilidades actuariais por pensıes em pag amento e (ii) financiamento a um nível 
mínimo de 100% do valor actuarial das responsabilidades por serviços passados do pessoal 
no activo. 
 
Benefícios de saœde 
 
Adicionalmente o Grupo concedeu um benefício de assistŒncia mØdica aos colaboradores no 
activo e aos prØ-reformados atØ à idade da reforma. 
 
O cÆlculo e registo das obrigaçıes do Grupo com benefícios de saœde atribuíveis aos prØ-
reformados atØ à idade de reforma sªo efectuados de  forma semelhante às 
responsabilidades com pensıes. 
 
Distribuiçªo de resultados aos empregados 
 
De acordo com as disposiçıes estatutÆrias de algumas sociedades do Grupo, os accionistas 
destas sociedades aprovam anualmente em Assembleia-Geral uma percentagem dos lucros 
a ser distribuída aos trabalhadores (bónus), de aco rdo com proposta do Conselho de 
Administraçªo. 
 
Os resultados atribuídos pelo Grupo aos seus trabalhadores sªo contabilizados em 
resultados no exercício a que respeitam. 
 
2.13. Impostos sobre lucros 
 
Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os impostos diferidos. Os 
impostos sobre lucros sªo reconhecidos em resultado s, excepto quando estªo relacionados 
com itens que sªo reconhecidos directamente nos cap itais próprios, caso em que sªo 
tambØm registados por contrapartida dos capitais próprios. Os impostos diferidos 
reconhecidos nos capitais próprios decorrentes da r eavaliaçªo de investimentos disponíveis 
para venda sªo posteriormente reconhecidos em resul tados no momento em que forem 
reconhecidos em resultados os ganhos e perdas que lhes deram origem. 
 
Os impostos correntes sªo os que se esperam que sej am pagos com base no resultado 
tributÆvel apurado de acordo com as regras fiscais em vigor e utilizando a taxa de imposto 
aprovada ou substancialmente aprovada em cada jurisdiçªo. 
 
Os impostos diferidos sªo calculados, de acordo com  o mØtodo do passivo com base no 
balanço, sobre as diferenças temporÆrias entre os valores contabilísticos dos activos e 
passivos e a sua base fiscal, utilizando as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente 
aprovadas à data de balanço em cada jurisdiçªo e qu e se espera virem a ser aplicadas 
quando as diferenças temporÆrias se reverterem. 
 
Os impostos diferidos passivos sªo reconhecidos par a todas as diferenças temporÆrias 
tributÆveis com excepçªo do goodwill nªo dedutível para efeitos fiscais, das diferenças  
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resultantes do reconhecimento inicial de activos e passivos que nªo afectem quer o lucro 
contabilístico quer o fiscal, e de diferenças relac ionadas com investimentos em subsidiÆrias 
na medida em que provavelmente nªo serªo revertidas  no futuro. Os impostos diferidos 
activos sªo reconhecidos apenas na medida em que se ja expectÆvel que existam lucros 
tributÆveis no futuro capazes de absorver as diferenças temporÆrias dedutíveis. 
 
2.14. Provisıes 
 
Sªo reconhecidas provisıes quando (i) o Grupo tem u ma obrigaçªo presente, legal ou 
construtiva, (ii) seja provÆvel que o seu pagamento venha a ser exigido e (iii) quando possa 
ser feita uma estimativa fiÆvel do valor dessa obrigaçªo. 
 
 
2.15. Reconhecimento de juros  
 
Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e dos activos financeiros disponíveis para venda sªo reconhecidos nas rubricas 
de juros e proveitos similares utilizando o mØtodo da taxa efectiva. Os juros dos activos 
financeiros ao justo valor atravØs dos resultados sªo tambØm incluídos na rubrica de juros e 
proveitos similares. 
 
A taxa de juro efectiva Ø a taxa que desconta exactamente os pagamentos ou recebimentos 
futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro ou, quando apropriado, 
um período mais curto, para o valor líquido actual de balanço do activo ou passivo financeiro.  
 
Para o cÆlculo da taxa de juro efectiva sªo estimados os fluxos de caixa futuros considerando 
todos os termos contratuais do instrumento financeiro (por exemplo opçıes de pagamento 
antecipado), nªo considerando, no entanto, eventuai s perdas de crØdito futuras. O cÆlculo 
inclui as comissıes que sejam parte integrante da t axa de juro efectiva, custos de transacçªo 
e todos os prØmios e descontos directamente relacionados com a transacçªo. 
 
No caso de activos financeiros ou grupos de activos financeiros semelhantes para os quais 
foram reconhecidas perdas por imparidade, os juros registados em resultados sªo 
determinados com base na taxa de juro utilizada na mensuraçªo da perda por imparidade. 
 
No que se refere aos instrumentos financeiros derivados, a componente de juro inerente à 
variaçªo de justo valor nªo Ø separada e Ø classifi cada na rubrica de resultados de activos e 
passivos ao justo valor atravØs de resultados.  
 
2.16. Dividendos recebidos 
 
Os rendimentos de instrumentos de capital (dividendos) sªo reconhecidos quando recebidos. 
 
2.17. Contratos de seguro 
 
O Grupo emite contratos que incluem risco seguro, risco financeiro ou uma combinaçªo dos 
riscos seguro e financeiro. Um contrato em que o Grupo aceita um risco de seguro 
significativo de outra parte, aceitando compensar o segurado no caso de um acontecimento 
futuro incerto específico que possa afectar adversamente o segurado Ø classificado como um 
contrato de seguro. 
 
Um contrato emitido pelo Grupo cujo risco Ø essencialmente financeiro e em que o risco 
seguro assumido nªo Ø significativo, mas que exista uma participaçªo nos resultados 
atribuída aos segurados discricionÆria, Ø considerado como um contrato de investimento e 
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reconhecido e mensurado de acordo com as políticas contabilísticas aplicÆveis aos contratos 
de seguro. Um contrato emitido pelo Grupo que transfere apenas risco financeiro, sem 
participaçªo nos resultados discricionÆria, Ø registado como um instrumento financeiro. 
 
Os activos financeiros detidos pelo Grupo para cobertura de responsabilidades decorrentes 
de contratos de seguro e de investimento sªo classi ficados e contabilizados da mesma forma 
que os restantes activos financeiros do Grupo. 
 
Os contratos de seguro e os contratos de investimento com participaçªo nos resultados, sªo 
reconhecidos e mensurados como segue: 
 
PrØmios  
 
Os prØmios brutos emitidos sªo registados como proveitos no exercício a que respeitam, 
independentemente do momento do seu pagamento ou recebimento. 
 
Os prØmios de resseguro cedido sªo registados como custos no exercício a que respeitam da 
mesma forma que os prØmios brutos emitidos. 
 
Custos de aquisiçªo 
 
Os custos de aquisiçªo que estªo directa ou indirec tamente relacionados com a venda de 
contratos de seguro, sªo capitalizados e diferidos pelo período de vida dos contratos. Os 
custos de aquisiçªo diferidos estªo sujeitos a test es de recuperabilidade no momento da 
emissªo dos contratos e sujeitos a testes de impari dade à data do balanço. 
 
Provisªo para sinistros 
 
A provisªo para sinistros corresponde aos custos co m sinistros ocorridos e ainda por liquidar, 
bem como à responsabilidade estimada para os sinist ros ocorridos e ainda nªo reportados 
(IBNR). A estimativa de sinistros ocorridos e nªo r eportados Ø efectuada com base na 
experiŒncia passada utilizando mØtodos estatísticos. As provisıes para sinistros nªo sªo 
descontadas. 
 
As reservas matemÆticas relativas a sinistros ocorridos, envolvendo pagamento de pensıes 
vitalícias, referentes ao ramo de Acidentes de Trabalho, sªo calculadas mediante tabelas e 
fórmulas actuariais, estabelecidas pelo Instituto d e Seguros de Portugal, por referŒncia a 
mØtodos actuariais reconhecidos e legislaçªo labora l vigente. 
 
Provisªo para riscos em curso 
 
A provisªo para riscos em curso corresponde ao mont ante estimado para fazer face a 
provÆveis indemnizaçıes e encargos a suportar após o termo do exercício e que excedam o 
valor dos prØmios nªo adquiridos, dos prØmios exigíveis relativos aos contratos em vigor e 
dos prØmios que se renovam em Janeiro do ano seguinte. 
 
Provisªo matemÆtica 
 
As provisıes matemÆticas, tŒm como objectivo registar o valor actual das responsabilidades 
futuras do Grupo relativamente aos contratos de seguro e de investimento com participaçªo 
nos resultados discricionÆria emitidos, e sªo calculadas com base em mØtodos actuariais 
reconhecidos nos termos da legislaçªo em vigor apli cÆvel.  
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Provisªo para participaçªo nos resultados 
 
A provisªo para participaçªo nos resultados corresp onde a montantes atribuídos aos 
segurados ou aos beneficiÆrios dos contratos, sob a forma de participaçªo nos resultados, 
que nªo tenham ainda sido distribuídos, nomeadament e mediante inclusªo na provisªo 
matemÆtica dos contratos. 
 
Teste à adequaçªo de responsabilidades 
 
À data do balanço, o Grupo procede à avaliaçªo da a dequaçªo das responsabilidades 
decorrentes de contratos de seguro e de contratos de investimento com participaçªo nos 
resultados discricionÆria. A avaliaçªo da adequaçªo  das responsabilidades Ø efectuada tendo 
por base a projecçªo dos cash flows futuros associados a cada contrato, descontados à taxa 
de juro de mercado sem risco. Esta avaliaçªo Ø efec tuada produto a produto ou agregada 
quando os riscos dos produtos sªo similares ou geri dos de forma conjunta. Na eventualidade 
de existir uma deficiŒncia, esta Ø registada em resultados por contrapartida da rubrica 
provisªo matemÆtica.  
 
Shadow accounting 
 
De acordo com o estabelecido no IFRS 4, os ganhos e perdas nªo realizados dos activos 
financeiros afectos a responsabilidades de contratos de seguro e de investimento com 
participaçªo nos resultados discricionÆria, sªo atr ibuídos aos tomadores de seguro, tendo por 
base a expectativa de que estes irªo participar nes ses ganhos e perdas nªo realizadas 
quando se realizarem de acordo com as condiçıes con tratuais e regulamentares aplicÆveis, 
atravØs do reconhecimento de uma responsabilidade.  
 
2.18. Reporte por segmentos 
 
Um segmento de negócio Ø um conjunto de activos e operaçıes que estªo sujeitos a riscos e 
proveitos específicos diferentes de outros segmentos de negócio.  
 
Um segmento geogrÆfico Ø um conjunto de activos e operaçıes localizados num ambiente 
económico específico que estÆ sujeito a riscos e proveitos que sªo diferentes de outros 
segmentos que operam em outros ambientes económicos . 
 
O Grupo optou por nªo apresentar informaçªo finance ira por segmentos uma vez que nªo 
tem obrigatoriedade de aplicar o IAS 14 � Relato po r segmentos. No entanto, Ø dada 
informaçªo sobre prØmios e sinistros por segmento d e negócio nas notas às demonstraçıes 
financeiras respectivas. 
 
2.19. Caixa e equivalentes de caixa 
 
Para efeitos da demonstraçªo dos fluxos de caixa, a  caixa e seus equivalentes englobam os 
valores registados no balanço com maturidade inferi or a trŒs meses a contar da data de 
balanço, onde se incluem a caixa e as disponibilida des em instituiçıes de crØdito.  
 
 
NOTA 3 -  PRINCIPAIS ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS UTILIZADOS NA 

ELABORA˙ˆO DAS DEMONSTRA˙ÕES FINANCEIRAS 
 
Os IFRS estabelecem uma sØrie de tratamentos contabilísticos e requerem que o Conselho 
de Administraçªo utilize o julgamento e faça as est imativas necessÆrias de forma a decidir 
qual o tratamento contabilístico mais adequado. As principais estimativas contabilísticas e 
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julgamentos utilizados na aplicaçªo dos princípios contabilísticos pelo Grupo sªo analisadas 
como segue, no sentido de melhorar o entendimento de como a sua aplicaçªo afecta os 
resultados reportados do Grupo e a sua divulgaçªo. Uma descriçªo alargada das principais 
políticas contabilísticas utilizadas pelo Grupo Ø apresentada na Nota 2 às demonstraçıes 
financeiras consolidadas. 
 
Considerando que em muitas situaçıes existem altern ativas ao tratamento contabilístico 
adoptado pelo Conselho de Administraçªo, os resulta dos reportados pelo Grupo poderiam 
ser diferentes caso um tratamento diferente fosse escolhido. O Conselho de Administraçªo 
considera que as escolhas efectuadas sªo apropriada s e que as demonstraçıes financeiras 
apresentam de forma adequada a posiçªo financeira d o Grupo e das suas operaçıes em 
todos os aspectos materialmente relevantes. 
 
Os resultados das alternativas analisadas de seguida sªo apresentados apenas para assistir 
o leitor no entendimento das demonstraçıes financei ras e nªo tŒm intençªo de sugerir que 
outras alternativas ou estimativas sªo mais apropri adas. 
 
3.1. Imparidade dos activos financeiros disponíveis para venda 

O Grupo determina que existe imparidade nos seus activos disponíveis para venda quando 
existe uma desvalorizaçªo continuada ou de valor si gnificativo no seu justo valor. A 
determinaçªo de uma desvalorizaçªo continuada ou de  valor significativo requer julgamento. 
No julgamento efectuado, o Grupo avalia entre outros factores, a volatilidade normal dos 
preços das acçıes. 
 
Adicionalmente, as avaliaçıes sªo obtidas atravØs d e preços de mercado ou de modelos de 
avaliaçªo os quais requerem a utilizaçªo de determi nados pressupostos ou julgamento no 
estabelecimento de estimativas de justo valor. 
 
Metodologias alternativas e a utilizaçªo de diferen tes pressupostos e estimativas, poderÆ 
resultar num nível diferente de perdas por imparidade reconhecidas, com o consequente 
impacto nos resultados do Grupo. 
 
3.2. Justo valor dos instrumentos financeiros derivados 

O justo valor Ø baseado em preços de cotaçªo em mer cado, quando disponíveis, e quando 
na ausŒncia de cotaçªo Ø determinado com base na utilizaçªo de preços de transacçıes 
recentes, semelhantes e realizadas em condiçıes de mercado ou com base em metodologias 
de avaliaçªo, baseadas em tØcnicas de fluxos de cai xa futuros descontados considerando as 
condiçıes de mercado, o efeito do tempo, a curva de  rentabilidade e factores de volatilidade. 
Estas metodologias podem requerer a utilizaçªo de p ressupostos ou julgamentos na 
estimativa do justo valor. 
 
Consequentemente, a utilizaçªo de diferentes metodo logias ou de diferentes pressupostos ou 
julgamentos na aplicaçªo de determinado modelo, pod eria originar resultados financeiros 
diferentes daqueles reportados. 
 
3.3. Entidades de Finalidade Especial 

O Grupo nªo consolida os SPE em que nªo detØm o con trolo. Uma vez que pode ser difícil 
determinar se Ø exercido o controlo sobre um SPE, Ø efectuado um julgamento para 
determinar se o Grupo estÆ exposto aos riscos e benefícios inerentes às actividades do SPE 
e se tem os poderes de tomada de decisªo nesse SPE.  A decisªo de que um SPE tem que 
ser consolidado pelo Grupo requer a utilizaçªo de p ressupostos e estimativas para apurar os 
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ganhos e perdas residuais e determinar quem retØm a maioria desses ganhos e perdas. 
Outros pressupostos e estimativas poderiam levar a que o perímetro de consolidaçªo do 
Grupo fosse diferente, com impacto directo nos seus resultados. 
 
3.4. Impostos sobre os lucros 

A determinaçªo do montante global de impostos sobre  os lucros requer determinadas 
interpretaçıes e estimativas. Existem diversas tran sacçıes e cÆlculos para os quais a 
determinaçªo do valor final de imposto a pagar Ø in certo durante o ciclo normal de negócios. 
 
Outras interpretaçıes e estimativas poderiam result ar num nível diferente de impostos sobre 
os lucros, correntes e diferidos, reconhecidos no período. 
 
As Autoridades Fiscais tŒm a atribuiçªo de rever o cÆlculo da matØria colectÆvel efectuado 
pela Sociedade e pelas suas subsidiÆrias, durante um período de quatro ou seis anos, no 
caso de haver prejuízos reportÆveis. Desta forma, Ø possível que haja correcçıes à matØria 
colectÆvel, resultantes principalmente de diferenças na interpretaçªo da legislaçªo fiscal. No 
entanto, Ø convicçªo dos Conselhos de Administraçªo  da PARTRAN e das subsidiÆrias, de 
que nªo haverÆ correcçıes significativas aos impost os sobre lucros registados nas 
demonstraçıes financeiras. 
 
3.5. Pensıes e outros benefícios a empregados 

A determinaçªo das responsabilidades por pensıes de  reforma requer a utilizaçªo de 
pressupostos e estimativas, incluindo a utilizaçªo de projecçıes actuariais, rentabilidade 
estimada dos investimentos e outros factores que podem ter impacto nos custos e nas 
responsabilidades do plano de pensıes. Alteraçıes a  estes pressupostos poderiam ter um 
impacto significativo nos valores determinados. 
 
3.6. Provisıes tØcnicas e responsabilidades relativas a contratos de investimento 

As responsabilidades futuras decorrentes de contratos de seguro e de investimento com 
participaçªo nos resultados sªo registadas na rubri ca contabilística provisıes tØcnicas. As 
provisıes tØcnicas relativas aos produtos vida tradicionais foram determinadas tendo por 
base vÆrios pressupostos nomeadamente mortalidade, longevidade e taxa de juro, aplicÆveis 
a cada uma das coberturas. Os pressupostos utilizados foram baseados na experiŒncia 
passada do Grupo e do mercado. Estes pressupostos poderªo ser revistos se for 
determinado que a experiŒncia futura venha a confirmar a sua desadequaçªo. As provisıes 
tØcnicas decorrentes de contratos de seguro e de investimento com participaçªo nos 
resultados discricionÆria (produtos de capitalizaçªo) incluem (1) provisªo matemÆtica, (2) 
provisªo para participaçªo nos resultados, (3) prov isªo para sinistros. A provisªo matemÆtica 
inclui a deficiŒncia resultante do teste de adequaçªo das responsabilidades. A provisªo para 
participaçªo nos resultados inclui a responsabilida de apurada atravØs do Shadow Accounting. 
A provisªo para sinistros inclui a estimativa das r esponsabilidades dos sinistros ocorridos à 
data do balanço. 
 
Quando existem sinistros provocados ou contra os tomadores de seguro, qualquer montante 
pago ou que se estima vir a ser pago pelo Grupo Ø reconhecido como perda nos resultados. 
O Grupo estabelece provisıes para pagamento de sini stros decorrentes dos contratos de 
seguro e de investimento. 
 
Na determinaçªo das provisıes tØcnicas decorrentes de contratos de seguro e de 
investimento com participaçªo nos resultados, o Gru po avalia periodicamente as suas 
responsabilidades utilizando metodologias actuariais e tomando em consideraçªo as 
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coberturas de resseguro respectivas. As provisıes s ªo revistas periodicamente por actuÆrios 
qualificados.  
 
 
NOTA 4 -  PRÉMIOS ADQUIRIDOS L˝QUIDOS DE RESSEGURO 
 
Os prØmios líquidos de resseguro sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

PrØmios brutos emitidos 422.063 385.142 
PrØmios de resseguro cedido (50.147) (53.062)

PrØmios líquidos de resseguro 371.916 332.080 

Variaçªo da provisªo para prØmios nªo adquiridos
    líquida de resseguro (237) 2.033 

PrØmios adquiridos, líquidos de resseguro 371.679 334.113 
 

 
 Os prØmios brutos emitidos por segmento sªo analisados como segue: 
 

PrØmios brutos PrØmios PrØmios brutos PrØmios
emitidos adquiridos emitidos adquiridos

Vida 59.683 59.683 23.761 23.761 
Nªo Vida:

Seguro directo
Acidentes e doença 103.313 102.143 102.891 103.189 
IncŒndio e outros danos 56.682 56.110 57.206 56.781 
Automóvel 171.792 173.605 172.105 173.245 
Marítimo e transportes 8.761 8.823 8.464 8.325 
Responsabilidade civil geral 10.170 9.422 8.593 8.637 
CrØdito e cauçªo 123 196 433 511 
AssistŒncia 9.975 9.534 9.940 9.961 
Diversos 1.564 1.572 1.749 1.639 

Total 422.063 421.088 385.142 386.049 

20062007

 
 
Os prØmios de resseguro cedido sªo analisados como segue: 

PrØmios PrØmios PrØmios PrØmios
emitidos adquiridos emitidos adquiridos

Vida 2.021 2.021 608 608 
Nªo Vida:

Seguro directo
Acidentes e doença 9.437 9.654 16.010 15.837 
IncŒndio e outros danos 19.398 19.177 17.949 17.738 
Automóvel 2.406 2.406 2.270 2.270 
Marítimo, aØreo e transportes 5.173 5.066 4.577 4.487 
Responsabilidade civil geral 1.329 1.149 955 1.027 
CrØdito e cauçªo 77 138 367 438 
Diversos 10.306 9.798 10.326 9.531 

Total 50.147 49.409 53.062 51.936 

2007 2006

 
 
De acordo com os requisitos do IFRS 4, os contratos de seguro emitidos pelo Grupo 
relativamente aos quais existe apenas a transferŒncia de um risco financeiro sem 
participaçªo nos resultados discricionÆria, sªo cla ssificados como contratos de investimento e 
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contabilizados como um passivo. Desta forma, os contratos para os quais o risco de 
investimento Ø suportado pelo tomador de seguro e contratos de taxa fixa sem participaçªo 
nos resultados nªo sªo contabilizados como prØmios.  
 
 
NOTA 5 -  JUROS E DIVIDENDOS 
 
Os juros e dividendos por categoria dos activos financeiros sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

Juros
de activos ao justo valor atravØs de resultados 2.834 4.396
de activos disponíveis para venda 31.506 16.817
de depósitos em instituiçıes de crØdito 3.048 444
de outros investimentos 1.817 -

39.205 21.657
Dividendos

de activos disponíveis para venda 2.290 1.371

41.495 23.028
 

 
 
NOTA 6 -  RESULTADOS DE ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS 

DE RESULTADOS 
 
Os resultados de activos financeiros ao justo valor atravØs dos resultados sªo analisados 
como segue: 
 

2007 2006
Proveitos Custos Total Proveitos Custos Total

Activos e passivos detidos para negociaçªo

Instrumentos financeiros derivados 4.011 (1.547) 2.464 1.282 (32) 1.250 

- - 
4.011 (1.547) 2.464 1.282 (32) 1.250 

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De emissores pœblicos - - - - - - 
De outros emissores 1.404 (258) 1.146 237 (186) 51 - - 

Acçıes - - - - - - - - 
Outros títulos de rendimento variÆvel 43 (91) (48) 55 - 55 

- - 
1.447 (349) 1.098 292 (186) 106 

- - 
5.458 (1.896) 3.562 1.574 (218) 1.356 

Activos financeiros ao justo valor atravØs de
resultados
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NOTA 7 -  RESULTADOS DE ACTIVOS FINANCEIROS DISPON˝VEIS PARA VENDA 
 
Os resultados de activos financeiros disponíveis para venda sªo analisados como segue: 
 

2007 2006
Proveitos Custos Total Proveitos Custos Total

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De emissores pœblicos - (13) (13) 1.679 (50) 1.629 
De outros emissores 3.125 (5.829) (2.704) (945) (2.072) (3.017)

Acçıes 10.589 (3.909) 6.680 6.681 (170) 6.511 

13.714 (9.751) 3.963 7.415 (2.292) 5.123 

 
 
 
NOTA 8 -  RESULTADOS DE REAVALIA˙ˆO CAMBIAL 
 
Esta rubrica inclui os resultados decorrentes da reavaliaçªo cambial de activos e passivos 
monetÆrios expressos em moeda estrangeira de acordo com a política contabilística descrita 
na Nota 2.3. 
 
 
NOTA 9 -  COMISSÕES E OUTROS PROVEITOS SIMILARES 
 
As comissıes e outros proveitos similares sªo relat ivas às comissıes de subscriçªo e de 
gestªo dos produtos de capitalizaçªo sem participaç ªo nos resultados discricionÆria, 
nomeadamente produtos de capitalizaçªo com taxa de rendimento fixa e produtos em que o 
risco de investimento Ø suportado pelo tomador de seguro.  
 
De acordo com os requisitos do IFRS 4, os contratos de seguro emitidos pelo Grupo 
relativamente aos quais existe apenas a transferŒncia de um risco financeiro sem 
participaçªo nos resultados discricionÆria, sªo cla ssificados como contratos de investimento e 
contabilizados como um passivo. Desta forma, os contratos para os quais o risco de 
investimento Ø suportado pelo tomador de seguro e contratos de taxa fixa sem participaçªo 
nos resultados deixaram de ser reconhecidos sob a forma de prØmios passando apenas a ser 
registada a comissªo de subscriçªo e de gestªo dos mesmos como proveitos.  
 
 
NOTA 10 -  OUTROS PROVEITOS 
 
A rubrica outros proveitos Ø analisada como segue: 
 

2007 2006

Prestaçªo de serviços 15.497 16.643 
Gestªo de sinistros 500 1.346 
Comissıes gestªo co-seguro 198 256 
Resultados em propriedades de investimento 3.950 8.784 
Reduçªo de amortizaçıes e provisıes 42 735 
Outros proveitos e ganhos 5.770 2.971 
Outros proveitos 1.174 899 

27.131 31.634 
 

 
Em 31 de Dezembro de 2006, a rubrica resultados em propriedades de investimento inclui o 
montante de 6 114 milhares de euros relativos a mais valias associadas a estes activos.
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NOTA 11 -  CUSTOS COM SINISTROS L˝QUIDOS DE RESSEGURO 
  

Os custos com sinistros líquidos de resseguro sªo a nalisados como segue: 
 

2007 2006

Custos com sinistros do ramo vida 52.259 22.342 
Custos com sinistros do ramo nªo vida 198.438 195.958 

250.697 218.300 

 
 
No que se refere à actividade seguradora do ramo vi da, os custos com sinistros líquidos de 
resseguro sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

Montantes pagos
  Montantes brutos 54.564 18.263 
  Parte dos resseguradores (741) (397)

53.823 17.866 

Provisªo para sinistros (variaçªo)
  Montantes brutos (1.650) 4.417 
  Parte dos resseguradores 86 59 

(1.564) 4.476 

52.259 22.342 

 
 
No que se refere à actividade seguradora do ramo nª o vida, os custos com sinistros líquidos 
de resseguro sªo analisados da seguinte forma: 
 

2007 2006

Montantes pagos
  Montantes brutos 190.081 192.659 
  Parte dos resseguradores (12.502) (13.151)

177.579 179.508 

Provisªo para sinistros (variaçªo)
  Montantes brutos 19.691 14.028 
  Parte dos resseguradores 1.168 2.422 

20.859 16.450 

198.438 195.958 
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Os custos com sinistros dos ramos nªo vida podem se r analisados como segue: 
 

 Montantes 
pagos 

 Variaçªo da 
provisªo para 

sinistros  Total 

 Montantes 
pagos 

 Variaçªo da 
provisªo para 

sinistros  Total 

Acidentes e doença 52.818 3.960 56.778 52.222 5.579 57.801 
IncŒndio e outros danos 22.149 (1.578) 20.571 23.577 1.222 24.799 
Automóvel 107.195 15.963 123.158 106.499 10.283 116. 782 
Marítimo, aØreo e transportes 4.483 341 4.824 6.597 (338) 6.259 
Responsabilidade civil geral 2.778 568 3.346 2.796 (1.903) 893 
CrØdito e cauçªo 299 156 455 688 (454) 234 
Diversos 359 281 640 280 (361) (81)

Total 190.081 19.691 209.772 192.659 14.028 206.687 

20062007

 

 
NOTA 12 -  VARIA˙ˆO DAS PROVISÕES TÉCNICAS L˝QUIDAS  DE RESSEGURO 
 
A variaçªo das provisıes tØcnicas líquidas de resse guro Ø analisada como segue: 
 

2007 2006

Seguro directo

   Variaçªo da provisªo matemÆtica (8.059) (1.985)
   Variaçªo da provisªo para participaçªo nos resul tados (1.463) 90 
   Variaçªo da provisªo para riscos em curso (2.750) (1.190)

(12.272) (3.085)

Resseguro cedido

   Variaçªo da provisªo matemÆtica 37 (391)
   Variaçªo da provisªo para participaçªo nos resul tados 463 - 

500 (391)

(11.772) (3.476)

 
 
 
NOTA 13 -  VARIA˙ˆO DOS PASSIVOS POR CONTRATOS DE I NVESTIMENTO 
 
A variaçªo dos passivos por contratos de investimen tos corresponde ao juro tØcnico atribuído 
aos contratos de capitalizaçªo sem participaçªo nos  resultados discricionÆria. 
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NOTA 14 -  IMPARIDADE DE OUTROS ACTIVOS L˝QUIDA DE REVERSÕES E 
RECUPERA˙ÕES 

 
O saldo desta rubrica Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Imóveis de uso próprio (ver nota 26) 1.328 1.669 

Devedores (ver nota 25) 14 1.211 

1.342 2.880 
 

 
 
NOTA 15 -  COMISSÕES DE SEGURO DIRECTO, L˝QUIDAS DE  RESSEGURO 
 
As comissıes de seguro directo líquidas de ressegur o sªo analisadas como segue: 
 

2007 2006

Comissıes de seguro directo
   Comissıes de aquisiçªo e outros custos 43.596 39.991 
   Custos de aquisiçªo diferidos (895) (887)
   Comissıes de cobrança 2.251 2.208 

Comissıes de resseguro cedido (10.692) (14.906)

34.260 26.406 
 

 
 
NOTA 16 -  CUSTOS COM PESSOAL 
 
Os custos com pessoal sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

Remuneraçıes dos órgªos sociais 1.660 1.164 
Remuneraçıes do pessoal 33.330 31.370 
Encargos sobre remuneraçıes 7.240 6.884 
PrØmios e contribuiçıes para pensıes 1.128 660 
Seguros obrigatórios 840 900 
Custos de acçªo social 187 863 
Outros custos com o pessoal 1.572 1.209 
Estimativa de bonus a empregados 3.878 4.033 
Reformas antecipadas - 9.500 

49.835 56.583
 

 
Em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 nªo existiam crØditos concedidos pelo Grupo aos 
membros do Conselho de Administraçªo. 
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Os custos com remuneraçıes e outros benefícios atri buídos aos membros dos Órgªos 
Sociais da PARTRAN sªo apresentados como segue: 
 

Conselho de 
Administraçªo

Conselho Fiscal Total

31 de Dezembro de 2007
Remuneraçıes e outros benefícios a curto prazo 207 2 0 227 
Custos com pensıes de reforma e benefícios de saœde - - - 
Remuneraçıes variÆveis 158 - 158 

Total 365 20 385 

31 de Dezembro de 2006
Remuneraçıes e outros benefícios a curto prazo 197 2 0 217 
Custos com pensıes de reforma e benefícios de saœde - - - 
Remuneraçıes variÆveis 150 - 150 

Total 347 20 367 
 

 
Em 31 de Dezembro de 2007 e 2006, por categoria profissional, o nœmero de colaboradores 
do Grupo PARTRAN analisa-se como segue: 
 

2007 2006

Direcçªo 77 71 
Quadro TØcnico 243 230 
Quadro TØcnico-Administrativo 415 444 
Quadro Comercial 175 178 
Quadro InformÆtico 42 49 
Quadro de Saœde 16 27 
Quadro de Apoio Geral 178 123 

1.146 1.122 
 

 
 
NOTA 17 -  BENEF˝CIOS A EMPREGADOS 
 
Pensıes de reforma e benefícios de saœde 

Conforme referido na Nota 2.12, as empresas do Grupo estabeleceram planos de benefícios 
definidos para os seus colaboradores e Administradores, estando abrangidos quer por prØ-
reforma, por morte, velhice e invalidez. Existe tambØm um plano que abrange um conjunto de 
benefícios de saœde para os colaboradores no activo e prØ-reformados atØ à idade normal de 
reforma. 
 
A avaliaçªo actuarial dos benefícios por pensıes de  reforma e benefícios de saœde para as 
empresas do Grupo Ø efectuada anualmente, tendo a œltima sido efectuada com data de 
referŒncia a 31 de Dezembro de 2007. 
 
Os principais pressupostos considerados nos estudos actuariais, para 31 de Dezembro de 
2007 e 2006, utilizados para determinar o valor actualizado das pensıes e benefícios de 
saœde para os colaboradores sªo as seguintes: 
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2007 2006
Pressupostos financeiros
Taxas de evoluçªo salarial 3,5%- 4% (*) 3%- 3,75% (*)
Taxa de crescimento das pensıes 2,5% - n.a. (*) 0,75 % - 3,75% (*)
Taxas de rendimento do fundo 6% - 5,7% (*) 5,8% - 5,15% (*)
Taxa de crescimento das reformas antecipadas 2,50% 2,00%
Taxa de desconto 5,25% 4,75%

Pressupostos demogrÆficos e mØtodos de avaliaçªo
TÆbua de mortalidade GKF 95 GKF 95
TÆbua de invalidez Suisse Re 2001 Suisse Re 2001

MØtodo de valorizaçªo actuarial Project Unit Credit Method

 
(*) Relativo a responsabilidades com Administradores 
 
De acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.12, a taxa de desconto utilizada 
para estimar as responsabilidades com pensıes de re forma e com benefícios de saœde, 
corresponde às taxas de mercado à data do balanço, associadas a obrigaçıes de empresas 
de rating elevado. 
 
A 31 de Dezembro de 2007 e 2006, os participantes no Fundo sªo desagregados da seguinte 
forma: 
 

2007 2006

Activos  502  580
Reformados  193  188

 695  768

 
A 31 de Dezembro de 2007 e 2006, os montantes reconhecidos em balanço podem ser 
analisados como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios
reforma de saœde reforma de saœde

Activos/ (responsabilidades) líquidas reconhecidas em balanço
Responsabilidades em 31 de Dezembro

Pensionistas (24.851) (545) (25.396) (14.737) (603) (15.340)
Activos (27.142) (27.142) (38.308)  - (38.308)

(51.993) (545) (52.538) (53.045) (603) (53.648)
Saldo do fundo em 31 de Dezembro 49.078  - 49.078 47.835  - 47.835 

Activos a receber do/(entregar ao) fundo (2.915) (545) (3.460) (5.210) (603) (5.813)

Desvios actuariais diferidos em 31 de Dezembro 11.161 (123) 11.038 8.322 (147) 8.175 

Activos/ (responsabilidades) líquidas em balanço em  31 de Dezembro 8.246 (668) 7.578 3.112 (750) 2.362 

2007

Total

2006

Total

 
 
Os activos e as responsabilidades em balanço encont ram-se reflectidos nas rubricas de 
outros activos e outros passivos, respectivamente (ver Notas 32 e 37). Adicionalmente, o 
Grupo transferiu parte das suas responsabilidades com pensıes de reforma atravØs da 
aquisiçªo de apólices de seguro de vida junto da T- Vida, Companhia de Seguros, S.A. O 
nœmero de colaboradores coberto por essas apólices ascende a 483 (2006: 489), e o valor 
total da responsabilidade ascende a 16 367 milhares de euros (2006: 17 526 milhares de 
euros), o qual estÆ incluído na valor das provisıes matemÆticas do ramo Vida. 
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A evoluçªo das responsabilidades com pensıes de ref orma e benefícios de saœde pode ser 
analisada como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios
reforma de saœde reforma de saœde

Responsabilidades em 1 de Janeiro 53.045 603 53.648 44.134 773 44.907 
Custo do serviço corrente 1.189 6 1.195 805 49 854 
Custo dos juros 2.457 28 2.485 2.035 1 2.036 
(Ganhos) e perdas actuariais nas responsabilidades 2.081 18 2.099 267 (115) 152 
Pensıes pagas pelo fundo (3.099)  - (3.099) (4.343)  - (4.343)
Benefícios pagos pelo Grupo (1.324) (110) (1.434) (178) (121) (299)
Reformas antecipadas  -  -  - 9.500  - 9.500 
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo  -  -  - 798 16 814 
TransferŒncias de outros fundos (2.356)  - (2.356) 27  - 27 

Responsabilidades em 31 de Dezembro 51.993 545 52.538 53.045 603 53.648 

2007

Total

2006

Total

 
 
A evoluçªo do valor do fundo de pensıes nos exercíc ios de 2007 e 2006 pode ser analisada 
como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios
reforma de saœde reforma de saœde

Saldo do fundo em 1 de Janeiro 47.835  - 47.835 45.630  - 45.630 
Rendimento real do fundo

Rendimento esperado do fundo 2.638  - 2.638 2.482  - 2.482 
Ganhos e perdas actuariais (850)  - (850) 1.964  - 1.964 

Contribuiçıes pagas pelos participantes do fundo 4.910  - 4.910 440  - 440 
Pensıes pagas pelo fundo (3.099)  - (3.099) (4.343)  - (4.343)
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo  -  -  - 1.635  - 1.635 
TransferŒncias de/(para) outros fundos (2.356)  - (2.356) 27  - 27 

Saldo do fundo em 31 de Dezembro 49.078  - 49.078 47.835  - 47.835 

2007

Total

2006

Total

 
 
A evoluçªo dos desvios actuariais diferidos em bala nço pode ser analisada como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios
reforma de saœde reforma de saœde

Desvios actuariais diferidos em 1 de Janeiro 8.322 (147) 8.175 10.925 (50) 10.875 
(Ganhos) e perdas actuariais

- nas responsabilidades 2.081 18 2.099 267 (115) 152 
- nos activos do plano 850  - 850 (1.964)  - (1.964)

Amortizaçªo do exercício (92) 6 (86) (252)  - (252)
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo  -  -  - (654) 18 (636)

Desvios actuariais diferidos em 31 de Dezembro 11.161 (123) 11.038 8.322 (147) 8.175 

Dos quais:
    Dentro do corredor 5.199 (55) 5.145 5.305 (60) 5.244 
    Fora do corredor 5.962 (69) 5.893 3.018 (87) 2.931 

2007

Total

2006

Total

 
 
A evoluçªo dos activos a receber/passivos a entrega r durante 2007 e 2006, pode ser 
analisada como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios
reforma de saœde reforma de saœde

(Activos)/ Passivos a receber ou entregar em 1 de Janeiro 5.210 603 5.813 (1.496) 773 (723)

Ganhos e perdas actuarias das responsabilidades 2.081 18 2.099 267 (115) 152 
Ganhos e perdas actuariais dos fundos 850  - 850 (1.964)  - (1.964)
Encargos do ano:

- Custo do serviço corrente 1.189 6 1.195 805 49 854 
- Custo dos juros 2.457 28 2.485 2.035 1 2.036 
- Rendimento esperado do fundo (2.638)  - (2.638) (2.482)  - (2.482)
- Reformas antecipadas  -  -  - 9.500  - 9.500 

Contribuiçıes efectuadas no ano e pensıes pagas pel o Grupo (6.234) (110) (6.344) (542) 16 (526)
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo e transferŒn cias  -  -  - (913) (121) (1.034)

(Activos)/ Passivos a receber ou entregar em 31 de Dezembro 2.915 545 3.460 5.210 603 5.813 

2007

Total

2006

Total
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Os custos do exercício com pensıes de reforma e com  benefícios de saœde podem ser 
analisados como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Total Pensıes de Benefícios Tota l
reforma de saœde reforma de saœde

Custo do serviço corrente 1.189 6 1.195 805 49 854 
Custo dos juros 2.457 28 2.485 2.035 1 2.036 
Rendimento esperado do fundo (2.638)  - (2.638) (2.482)  - (2.482)
Amortizaçªo do exercício 92 (6) 86 252  - 252 
Reformas antecipadas  -  -  - 9.500  - 9.500 

Custos do exercício 1.100 28 1.128 10.110 50 10.160 

2007 2006

 
 
O custo relativo às reformas antecipadas inclui o e feito da amortizaçªo adicional dos desvios 
actuariais em balanço. 
 
A evoluçªo dos activos/(responsabilidades) em balan ço pode ser analisada como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Total Pensıes de Benefícios Tota l
reforma de saœde reforma de saœde

Em 1 de Janeiro 3.112 (750) 2.362 12.421 (823) 11.598 
Custo do exercício (1.100) (28) (1.128) (10.110) (50) (10.160)
Contribuiçıes efectuadas no ano e pensıes pagas pel o Grupo 6.234 110 6.344 542 (16) 526 
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo  -  -  - 259 139 398 

Em 31 de Dezembro 8.246 (668) 7.578 3.112 (750) 2.362 

2007 2006

 
 
Os activos do fundo de pensıes podem ser analisados  como segue: 
 

2007 2006

Terrenos e edificios 8.191 10.743
Acçıes e outros títulos de rendimento variÆvel 23.492 22.455
Títulos de rendimento fixo 18.335 15.800
Depósitos em instituiçıes de crØdito 8.424 2.256
Devedores e credores do fundo 13 61
Juros a receber 278 246

58.733 51.561
 

 
Deve ser referido que os montantes acima divulgados sªo na totalidade relativos ao Fundo de 
Pensıes Grupo Tranquilidade e BES-Vida, do qual a T ranquilidade representa cerca de 81% 
do total do fundo. O grupo nªo utiliza activos do f undo de pensıes. O fundo nªo detØm títulos 
emitidos por entidades do Grupo.  
 
Em 31 de Dezembro de 2007, os imóveis registados na s demonstraçıes financeiras do fundo 
e utilizados pelo Grupo ascendem a 361 milhares de euros. 
 
A evoluçªo das responsabilidades e saldos dos fundo s nos œltimos 5 anos Ø como segue: 
 

Pensıes de Benefícios Pensıes de Benefícios Pensıes d e Benefícios Pensıes de Benefícios Pensıes de 
reforma de saœde reforma de saœde reforma de saœde reforma de saœde reforma

Responsabilidades (51.993) (545) (53.045) (603) (44.134) (773) (43.763) (873) (47.277)
Saldo dos fundos 49.078  - 47.835  - 45.630  - 45.000  - 46.692 

Responsabilidades (sub)/sobre financiadas (2.915) (545) (5.210) (603) 1.496 (773) 1.237 (873) (585)
(Ganhos)/perdas actuariais nªo reconhecidos 11.161 ( 123) 8.322 (127) 10.925 (30) 9.252  - 9.459 

Activos/ (responsabilidades) líquidas em balanço 8.2 46 (668) 3.112 (730) 12.421 (803) 10.489 (873) 8.874 

20032007 2006 2005 2004
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NOTA 18 -  FORNECIMENTOS E SERVI˙OS EXTERNOS 
 
O saldo desta rubrica Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Subcontratos 2.000 2.071 
Electricidade 511 343 
Combustíveis 309 221 
Material escritório 435 368 
Artigos para oferta 254 360 
Conservaçªo e reparaçªo 2.799 2.659 
Rendas e alugueres 2.966 2.630 
Despesas de representaçªo 152 110 
Comunicaçªo 4.436 4.206 
Deslocaçıes e estadas 1.425 1.404 
Seguros 193 156 
Publicidade e propaganda 4.089 3.175 
Limpeza, higiene e conforto 494 483 
Vigilancia e segurança 325 294 
Trabalhos especializados 15.875 13.910 
Quotizaçıes actividade seguradora 340 297 
Custos com cobrança de prØmios 1.282 1.697 
Clube Mediador 223 527 
Outros 4.347 3.339 

42.455 38.250 

 
 
A rubrica trabalhos especializados inclui, entre outros, custos com auditoria, consultadoria e 
trabalhos na Ærea da informÆtica.  
 
 
NOTA 19 -  IMPOSTOS E TAXAS 
 
Os impostos e taxas sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

I.V.A. 210 225 
Imposto do Selo 8 7 
Taxa p/ I.S.P. 867 880 
Taxa p/ F.A.T 678 638 
Taxa p/ F.G.A. 3.497 3.649 
Taxa Esgotos 5 3 
Imposto Municipal s/imóveis 90 95 
Outros 728 718 

6.083 6.215 
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NOTA 20 -  ENCARGOS COM INVESTIMENTOS FINANCEIROS 
 
Os encargos financeiros sªo analisados como segue: 
 

2007 2006

Juros suportados 1.321 3.020 
Comissıes de custódia e gestªo de investimentos 789 212 
Outros 456 265 

2.566 3.497 
 

 
 
NOTA 21 -  OUTROS CUSTOS 
 
O saldo desta rubrica Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Gestªo por conta de sinistros 883 1.945 
Comissıes gestªo co-seguro 379 282 
Donativos e mecenato 365 243 
Ofertas a clientes 288 292 
Divídas incobrÆveis 67 353 
Custos de conservaçªo e manutençªo de imóveis 787 974 
Outros custos 4.843 5.086 

7.612 9.175 
 

 
 
NOTA 22 -  DISPONIBILIDADES EM INSTITUI˙ÕES DE CRÉD ITO 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Disponibilidades em instituiçıes de crØdito 
Depósitos à ordem 121.232 65.709
Depósitos a prazo 105.687 20

226.919 65.729
 

 
 
NOTA 23 -  OUTROS ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DOS 

RESULTADOS 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De outros emissores 59.892 143.355

Outros títulos de rendimento variÆvel 3.790 1.557

Valor de balanço 63.682 144.912

Valor de aquisiçªo 63.405 145.739
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Em 31 de Dezembro de 2007, encontram-se classificados nesta rubrica títulos que o Grupo 
designou como activos financeiros ao justo valor atravØs de resultados em 1 de Janeiro de 
2006, como consequŒncia da aplicaçªo do IAS 39.  
 
A opçªo do Grupo em designar estes activos financei ros ao justo valor atravØs dos 
resultados, à luz do IAS 39, estÆ de acordo com a estratØgia documentada de gestªo do risco 
do Grupo, considerando que (i) estes activos financeiros sªo geridos e o seu desempenho Ø 
avaliado numa base de justo valor e/ou (ii) que estes activos contŒm instrumentos derivados 
embutidos. 
 
A 31 de Dezembro de 2007 e 2006, o escalonamento dos activos financeiros ao justo valor 
atravØs de resultados por prazos de vencimento Ø como segue: 
 

2007 2006

De um a trŒs meses 14.640 - 
De trŒs meses a um ano - 1.557 
De um a cinco anos 40.521 129.929 
Mais de cinco anos 8.521 13.426 

63.682 144.912 

 
No que respeita a títulos cotados e nªo cotados, a rubrica de activos financeiros ao justo 
valor atravØs dos resultados Ø analisada da seguinte forma: 
 

Cotados Nªo cotados Total Cotados Nªo cotados Total

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De outros emissores 35.095 24.797 59.892 - 143.355 143.355

Outros títulos de rendimento variÆvel 3.790 - 3.790 1.557 - 1.557

38.885 24.797 63.682 1.557 143.355 144.912

20062007

 
 
NOTA 24 -  ACTIVOS FINANCEIROS DISPON˝VEIS PARA VENDA 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

Custo Valor de
amortizado (1) Positiva Negativa Imparidade balanço

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De emissores pœblicos 50.244 - (2.109) - 48.135 
De outros emissores 658.669 512 (823) - 658.358 

Acçıes 57.323 20.525 (628) (1.969) 75.251 

Outros títulos de rendimento variÆvel 4.707 20 (93) - 4.634 

Saldo em 31 de Dezembro de 2006 770.943 21.057 (3.653) (1.969) 786.378 

Obrigaçıes e outros títulos de rendimento fixo
De emissores pœblicos 50.192 - (1.778) - 48.414 
De outros emissores 455.678 187 (25.086) - 430.779 

Acçıes 114.976 18.472 (2.737) (977) 129.734 

Outros títulos de rendimento variÆvel 40.006 510 (91) - 40.425 

Saldo em 31 de Dezembro de 2007 660.852 19.169 (29.692) (977) 649.352 

Reserva de justo valor

 
(1) Ou custo de aquisiçªo no caso de acçıes e outros t ítulos de rendimento variÆvel. 
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Os movimentos ocorridos nas perdas por imparidade nos activos financeiros disponíveis para 
venda sªo apresentados como se segue: 
 

2007 2006

Saldo em 1 de Janeiro 1.969 2.537 
Dotaçıes do exercício - 742 
Utilizaçıes no exercício (992) (1.310)

Saldo final em 31 de Dezembro 977 1.969 
 

 
O escalonamento dos activos financeiros disponíveis para venda por prazos de vencimento Ø 
como segue: 
 

2007 2006

De um a trŒs meses 1.040 - 
De trŒs meses a um ano - 3.561 
De um a cinco anos 224.640 510.979 
Mais de cinco anos 293.938 196.587 
Indeterminado 129.734 75.251 

649.352 786.378 

 
 
 
NOTA 25 -  DEVEDORES POR OPERA˙ÕES DE SEGURO DIRECT O, RESSEGURO E 

OUTROS 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Por operaçıes de seguro directo
Tomadores de seguros 51.938 46.509 
Mediadores 361 114 
Co-seguro 6.456 7.872 

58.755 54.495 

Por operaçıes de resseguro
Resseguradores 8.570 6.521 
Ressegurados  - 179 

8.570 6.700 

Por outras operaçıes
Empresas relacionadas 2.500 5.909 
Outros devedores 38.074 28.098 

40.574 34.007 

Imparidade (9.442) (10.999)

98.457 84.203 
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Em 31 de Dezembro de 2007, a rubrica de devedores por outras operaçıes � outros 
devedores regista o montante de 11 108 milhares de euros relativo a operaçıes por liquidar 
de imóveis. 
 
Em 31 de Dezembro de 2007, esta rubrica inclui ainda o montante de 10 779 milhares de 
euros (2006: 8 584 milhares de euros) referente a valores a receber do IFADAP. 
 
A variaçªo das perdas por imparidade Ø analisada co mo segue: 
 

2007 2006

Saldo em 1 de Janeiro 10.999 9.788 

Dotaçıes 14 1.211 
Utilizaçıes (1.571) - 

Saldo final 9.442 10.999 
 

 
 
Os saldos de devedores por operaçıes de seguro dire cto, resseguro cedido e outras tŒm 
uma maturidade inferior a 3 meses. 
 
 
NOTA 26 -  ACTIVOS TANG˝VEIS 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Imóveis
De serviço próprio 50.314 63.916 

Equipamento
Equipamento administrativo 5.683 6.066 
Equipamento informÆtico 34.473 33.025 
Instalaçıes interiores 1.975 1.280 
MÆquinas e ferramentas 1.894 3.205 
Material de transporte 744 633 
Equipamento hospitalar 556 546 
Outros 1.170 1.322 

46.495 46.077 

Imobilizado em curso 344  - 

97.153 109.993 

Depreciaçªo acumulada e imparidade (47.149) (45.993)

50.004 64.000 
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O movimento ocorrido nas rubricas de activos tangíveis Ø analisado foi o seguinte: 
 

Imobilizado
Imóveis Equipamento em curso Total

Saldo líquido a 1 de Janeiro de 2006 61.443 3.006 34 64.483 

Adiçıes 325 4.191  - 4.516 
Alteraçıes ao perímetro de consolidaçªo  - 1.674  - 1.674 
Amortizaçıes do exercício (998) (2.555)  - (3.553)
Abates / vendas (206) (1.211) (34) (1.451)
Imparidade (1.669)  -  - (1.669)

Saldo líquido a 31 de Dezembro de 2006 58.895 5.105  - 64.000 

Adiçıes 688 3.239 344 4.271 
TransferŒncias (3.561)  -  - (3.561)
Amortizaçıes do exercício (867) (2.925)  - (3.792)
Abates / vendas (9.490) (96)  - (9.586)
Imparidade (1.328)  -  - (1.328)

Saldo líquido a 31 de Dezembro de 2007 44.337 5.323 344 50.004 

 
 
 
NOTA 27 -  PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Propriedades de investimento 82.904 80.923 
 

 
O movimento ocorrido no exercício de 2007 pode ser analisado como segue: 
 

2006 Aquisiçıes Alienaçıes TransferŒncias
Valias

Potenciais
2007

Propriedades de investimento 80.923 365 (2.081) 3.697  - 82.904 

 
 
As transferŒncias no montante de 3 697 milhares de euros resultam de transferŒncias de 
imóveis de serviço próprio para propriedades de inv estimento. 
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NOTA 28 -  ACTIVOS INTANG˝VEIS 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Goodwill 240.662 240.662 

Value in force 50.000 50.874 

Adquiridos a terceiros
Despesas de constituiçªo e instalaçªo 81 108 
Despesas de investigaçªo e desenvolvimento 25.660 27 .569 
Software 7.099 6.970 
Imobilizado incorpóreo em curso 1.969 190 

34.809 34.837 

Amortizaçıes acumuladas e imparidade (25.812) (23.641)

299.659 302.732 

 
O movimento ocorrido nos exercícios de 2007 e de 2006 pode ser analisado como segue: 
 

Outras
Goodwill Value in force imobilizaçıes Total

Saldo a 1 de Janeiro de 2006 240.636  - 13.740 254.376 

Adiçıes 26 50.874 3.302 54.202 
Amortizaçıes do exercício  - (1.324) (4.522) (5.846)

Saldo a 31 de Dezembro de 2006 240.662 49.550 12.520 302.732 

Adiçıes  -  - 8.459 8.459 
Abates / TransferŒncias  -  - (2.876) (2.876)
Amortizaçıes do exercício  - (3.187) (5.469) (8.656)

Saldo a 31 de Dezembro de 2007 240.662 46.363 12.634 299.659 

 
 
Como referido nas políticas contabilísticas, em 31 de Dezembro de 2007, o Grupo efectuou 
uma revisªo ao valor recuperÆvel do goodwill e do VIF � value in force , tendo concluído que 
nªo existe nenhuma imparidade que devesse ser regis tada.  
 
O saldo remanescente do valor do negócio adquirido (VIF) serÆ amortizado como segue: 
 

Anos
2008 2009 2010 2011 Seguintes Total

Amortizaçªo 2.290 2.223 2.172 2.165 37.513 46.363 
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NOTA 29 -  INVESTIMENTOS EM ASSOCIADAS  
 
Os dados financeiros relativos às empresas associad as, sªo apresentados no quadro 
seguinte: 
 

2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006

BES, Companhia de Seguros, S.A. 108.662 88.919 84.207 64.784 24.455 24.135 4.723 4.425 3.759 3.759 

Cominvest � Soc. Gestªo e Inv. ImobiliÆrio, S.A.  - 7.150  - 304  - 6.845  - 191  - 1.589 

Espírito Santo Data, SGPS, S.A.  - 7.983  - 148  - 7.835  - (133)  - 2.166 

Espírito Santo Contact Center, S.A. 8.242 5.695 6.524 2.269 1.718 3.426 (219) 64 647 647 

Europ Assistance, S.A. 30.289 28.917 21.778 19.921 8.511 8.996 1.177 1.082 1.757 1.757 

6.163 9.918 

Custo da aquisiçªo

Resultado Líquido

 do exercícioActivo Passivo Capital Próprio

 
 

2007 2006 2007 2006 2007 2006

BES-Vida, Companhia de Seguros, S.A. (a) - -  -  -  - 16.681

BES, Companhia de Seguros, S.A. 25,00% 25,00% 6.114 6.034 1.181 1.106

Cominvest � Soc. Gestªo e Inv. ImobiliÆrio, S.A. - 24,00%  - 1.643 3 54

Espírito Santo Data, SGPS, S.A. - 27,06%  - 2.120 (21) (20)

Espírito Santo Contact Center, S.A. 20,42% 20,42% 351 700 (45) 53

Europ Assistance, S.A. 24,00% 24,00% 2.042 1.934 282 177

8.507 12.431 1.400 18.051

Resultado da associada 
atribuível ao GrupoValor de balanço% detida

(a) Os resultados em 2006, correspondem aos resultados apropriados atØ à data da venda 
 
O movimento nesta rubrica Ø como segue: 
 

2007 2006

Saldo em 1 de Janeiro 12.431 74.880 

Alienaçªo de associadas (4.008) (85.966)
Aquisiçªo de participaçıes em associadas - 6.159 
Resultado da associada atribuível ao Grupo 1.400 18.051 
Reserva de justo valor (185) 5 
Dividendos (1.131) (693)
Outras variaçıes - (5)

\
Saldo em 31 de Dezembro 8.507 12.431 

 
 
 
NOTA 30 -  PROVISÕES TÉCNICAS DE SEGURO DIRECTO E R ESSEGURO CEDIDO 
 
As provisıes tØcnicas de seguro directo e resseguro cedido sªo analisadas como segue: 
 

Seguro Resseguro Seguro Resseguro
directo cedido Total directo cedido Total

Provisªo para prØmios nªo adquiridos 118.232 13.350 104.882 117.257 12.612 104.645 
Provisªo matemÆtica do ramo vida 349.105 276 348.829 340.382 239 340.143 
Provisªo para sinistros 537.776 34.789 502.987 519.775 36.043 483.732 
Provisªo para participaçªo nos resultados 3.421 277 3.144 4.260 512 3.748 
Provisªo para riscos em curso 7.250 - 7.250 4.500 - 4.500 

1.015.784 48.692 967.092 986.174 49.406 936.768 

2007 2006
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A provisªo para prØmios nªo adquiridos nªo se encon tra deduzida dos custos de aquisiçªo 
diferidos, que se encontram registados no activo, sendo o seu saldo analisado como segue: 
 

Seguro Resseguro Seguro Resseguro
directo cedido Total directo cedido Total

PrØmios nªo adquiridos 118.232 13.350 104.882 117.257 12.612 104.645 
Custos de aquisiçªo diferidos (23.459) - (23.459) (22.564) - (22.564)

94.773 13.350 81.423 94.693 12.612 82.081 

2007 2006

 
A provisªo matemÆtica do ramo vida Ø analisada como segue: 
 

Seguro Resseguro Seguro Resseguro
directo cedido Total directo cedido Total

Provisªo matemÆtica do ramo vida
Rendas 96.935 - 96.935 50.216 - 50.216 
Capitalizaçªo com participaçªo nos resultados 252.17 0 276 251.894 290.166 239 289.927 

349.105 276 348.829 340.382 239 340.143 

Custos de aquisiçªo diferidos (214) - (214) (270) - (270)

348.891 276 348.615 340.112 239 339.873 

20062007

 
De acordo com o IFRS 4, os contratos emitidos pelo Grupo em que apenas existe 
transferŒncia de risco financeiro, sem participaçªo nos resultados discricionÆria, sªo 
classificados como contratos de investimento. Nessa base em 31 de Dezembro de 2007 e 
2006, os contratos em que o risco de investimento Ø suportado pelo tomador de seguro e 
contratos financeiros de taxa fixa sªo classificado s e registados na rubrica passivos por 
contratos de investimentos (ver Nota 35). 
 
A provisªo para sinistros por ramo de negócio Ø ana lisada como segue: 
 

Seguro Resseguro Seguro Resseguro
directo cedido Total directo cedido Total

Vida 9.206 116 9.090 10.856 202 10.654 
Nªo vida

Acidentes de trabalho 179.638 27 179.611 176.675 29 176.646 
Acidentes e doença 12.891 396 12.495 11.345 586 10.759 
IncŒndio e outros danos 27.766 7.915 19.851 29.282 8.176 21.106 
Automóvel 281.376 14.460 266.916 266.261 15.419 250.842 
Marítimo, aØreo e transportes 6.710 3.539 3.171 6.360 3.371 2.989 
Responsabilidade civil geral 17.728 7.772 9.956 17.143 8.016 9.127 
CrØdito e cauçªo 1.628 41 1.587 1.385 60 1.325 
Diversos 833 523 310 468 184 284 

537.776 34.789 502.987 519.775 36.043 483.732 

20062007

 
A provisªo para sinistros corresponde aos sinistros  ocorridos e ainda nªo pagos, à data do 
balanço, e inclui uma provisªo estimada no montante  de 25 304 milhares de euros (2006: 
27 004 milhares de euros) relativo a sinistros ocorridos antes de 31 de Dezembro de 2007 e 
ainda nªo reportados (IBNR). 
 
Adicionalmente, a provisªo para sinistros inclui um a estimativa no montante de 5 980 
milhares de euros (2006: 5 975 milhares de euros) de encargos de gestªo relativos à 
regularizaçªo dos sinistros pendentes e nªo declara dos. 
 
Relativamente à provisªo para sinistros de Acidente s de Trabalho estÆ incluído o montante 
de 129 676 milhares de euros (2006: 131 071 milhares de euros) referente à provisªo 
matemÆtica para Acidentes de Trabalho. 
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As provisıes matemÆticas do ramo de Acidentes de Trabalho sªo calculadas de acordo com 
a Norma regulamentar 15/2000-R, de 23 de Novembro, isto Ø, aplicando a tÆbua de 
mortalidade TD 88/90 com uma taxa de juro de 5,25% e encargos de gestªo de 0% para as 
pensıes remíveis, e a fórmula preconizada na mesma norma para as nªo remíveis, após 
cÆlculo da reserva matemÆtica com base na tÆbua de mortalidade PF 60/64 com taxa de juro 
de 6% e 4% de encargos de gestªo. 
 
A provisªo matemÆtica inclui um montante de 1 304 milhares de euros (2006: 6 547 milhares 
de euros) relativo ao incremento das provisıes em c onsequŒncia dos resultados obtidos do 
teste de adequaçªo de responsabilidades. Este teste  foi efectuado com base nas melhores 
estimativas à data de balanço (ver Nota 2.17). 
 
Os movimentos ocorridos no exercício na provisªo pa ra sinistros, sªo apresentados como 
segue: 
 

2007 2006

Saldo a 1 de Janeiro 519.775 494.499 
Alteraçıes no perímetro da consolidaçªo - 6.271 
Mais sinistros ocorridos:

Próprio ano 289.559 248.207 
Anos anteriores (14.760) (7.894)

Menos montantes pagos
Próprio ano (136.443) (103.862)
Anos anteriores (120.355) (117.446)

Saldo em 31 de Dezembro 537.776 519.775 

 
A provisªo para participaçªo nos resultados corresp onde a montantes atribuídos aos 
segurados ou aos beneficiÆrios dos contratos de seguro, sob a forma de participaçªo nos 
resultados, que nªo tenham ainda sido distribuídos ou incorporados na provisªo matemÆtica 
do ramo vida. 
 
A movimentaçªo na provisªo para participaçªo nos re sultados para os exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisada como segue: 
 

2007 2006

Saldo a 1 de Janeiro 4.260 360 
Alteraçıes no perímetro da consolidaçªo - 3.903 
Montantes pagos (2.302) (90)
Montantes estimados atribuíveis 1.463 87 

3.421 4.260 

 
 
 
NOTA 31 -  IMPOSTOS  
 
O cÆlculo do imposto corrente dos exercícios de 2007 e 2006 foi apurado com base numa 
taxa nominal de imposto e derrama de cerca de 26,5% para 2007 e 27,5% para 2006, as 
quais correspondem às taxas nominais aprovadas à da ta do balanço. 
  
O cÆlculo do imposto diferido em 2006 foi apurado com base na taxa de 26,5%, taxa que se 
encontrava substancialmente aprovada à data do bala nço, como resultado da aprovaçªo da 
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lei das finanças locais que alterou a forma de cÆlculo da derrama bem como a respectiva taxa 
a aplicar.  
 
As declaraçıes de autoliquidaçªo, da PARTRAN e das subsidiÆrias, relativas aos exercícios 
de 2004 e seguintes ficam sujeitas a inspecçªo e ev entual ajustamento pelas Autoridades 
Fiscais durante um período de quatro anos. Assim, poderªo vir a ter lugar eventuais 
liquidaçıes adicionais de impostos devido essencial mente a diferentes interpretaçıes da 
legislaçªo fiscal. No entanto, Ø convicçªo da Admin istraçªo da PARTRAN e das SubsidiÆrias 
que nªo ocorrerªo liquidaçıes adicionais de valor s ignificativo no contexto das 
demonstraçıes financeiras. 
 
Os activos e passivos por impostos diferidos reconhecidos em balanço em 2007 e 2006 
podem ser analisados como segue: 
 

2007 2006 2007 2006 2007 2006

Activos financeiros 3.447  -  (398) (4.271) 3.049 (4.271)

Activos intangíveis  -  27 (10)  -  (10) 27 

Provisıes tecnicas de resseguro cedido e seguro dir ecto 1.088 2.631  -   -  1.088 2.631 

Pensıes e outros benefícios a empregados  -   -  (2. 223) (2.280) (2.223) (2.280)

Outros 848 1.302  -   -  848 1.302 

Prejuízos fiscais reportÆveis 237 635  -   -  237 635 

Imposto diferido activo/(passivo) 5.620 4.595 (2.631) (6.551) 2.989 (1.956)

Compensaçªo de activos/passivos por impostos diferi dos (1.939) (3.960) 1.939 3.960  -   -  

Imposto diferido activo/(passivo) líquido (1) 3.681 635 (692) (2.591) 2.989 (1.956)

(1) líquido por entidade do Grupo

Activos Passivos Líquido

 
A variaçªo do imposto diferido foi reconhecida como  segue: 
 

2007 2006

Reconhecido em resultados 2.749 12.098 
Reconhecido em reservas (7.694) 4.208 
Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo  -  (705)

(4.945) 15.601 

 
O movimento do imposto diferido de balanço em 2007 e 2006 explica-se como segue: 
 

2007 2006
Reconhecido 
em resultados

Reconhecido 
em reservas

Reconhecido 
em resultados

Reconhecido 
em reservas

Activos financeiros 374 (7.694) 4.154 4.208 

Activos intangíveis 37  -  146  -  

Provisıes tecnicas de resseguro cedido e seguro dir ecto 1.543  -  1.467  -  

Pensıes e outros benefícios a empregados (57)  -  (32 7)  -  

Outros 454  -  357  -  

Prejuízos fiscais reportÆveis 398  -  6.301  -  

2.749 (7.694) 12.098 4.208 
 

 
 



 
CONTAS CONSOLIDADAS � 2007 

 
 

PÆg.  42 
�

�

O imposto sobre o rendimento reportado nos resultados de 2007 e 2006 explica-se como 
segue: 
 

2007 2006

Imposto corrente 3.100 30.745 
Imposto diferido

Origem e reversªo de diferenças temporÆrias 4.882 19.390 
Prejuízos fiscais reportÆveis (2.133) (7.292)

2.749 12.098 

Total do imposto registado em resultados 5.849 42.843 

 
 

O imposto sobre o rendimento reportado em reservas nos anos de 2007 e 2006 explica-se 
como segue: 
 

2007 2006

Imposto corrente  -  - 

Imposto diferido
Reserva de justo valor (7.694) 4.208 

(7.694) 4.208 

Total do imposto registado em reservas (7.694) 4.208 

 
A reconciliaçªo da taxa de imposto pode ser analisa da como segue: 
 

Resultados antes de Impostos e Interesses MinoritÆrios 29.153 208.239 

Taxa de imposto estatutÆria 26,5% 27,5%
Imposto apurado com base na taxa de imposto estatutÆria 7.726 57.266 
Dividendos excluídos de tributaçªo (274) (993)
Tributaçªo autónoma 214 194 
Investimentos em subsidiÆrias e associadas (371) (3.266)
Alteraçªo da taxa de imposto  -  97 
Imposto diferido activo nªo reconhecido sobre
  prejuízos fiscais gerados no período 505  -  
Prejuízos fiscais utilizados relativamente aos quais nªo havia 
  sido reconhecido imposto diferido activo (2.133) (7.292)
Outros 182 (3.163)

5.849 42.843 

% Valor

2007

% Valor

2006
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NOTA 32 -  OUTROS ACTIVOS  
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Benefícios a empregados - longo prazo 8.246 3.112
Activos por contratos de investimento 27.905 13.819
EmprØstimos hipotecÆrios 1.242 1.402
Outros emprØstimos 9.779 6.030
Salvados 689 430
Custos diferidos 1.251 526
Comissıes a receber 1.315 1.250
Outros acrØscimos de proveitos 676 3.097
Outros 24 23

Total 51.127 29.689

 
Os activos relacionados com benefícios a empregados de longo prazo estªo relacionados 
com as responsabilidades assumidas pelo Grupo de pagar pensıes e outros benefícios aos 
colaboradores (ver nota 17). 
 
 
NOTA 33 -  OUTROS EMPRÉSTIMOS 
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Instituiçıes de crØdito 1.097 71.196
Accionistas 159.549 144.612

160.646 215.808

Juro corrido - 533

160.646 216.341

 
 
Em 27 Abril de 2007 a PARTRAN liquidou antecipadamente o emprØstimo contraído junto do 
Banco Espírito Santo em 7 de Julho de 2003 no valor de 70 000 milhares de euros. Este 
emprØstimo vencia juros trimestral e postecipadamente a taxas de mercado e estava 
garantido por uma comfort letter entregue pela accionista ESFG ao BES. 
 
O saldo remanescente, no montante de 1 097 milhares de euros, corresponde a 
financiamentos bancÆrios obtidos pela subsidiÆria EsumØdica. 
 
Os emprØstimos concedidos pelos accionistas, correspondem a suprimentos que nªo vencem 
juros e nªo tŒm prazo de reembolso definido. 
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NOTA 34 -  CREDORES POR OPERA˙ÕES DE SEGURO DIRECTO , RESSEGURO E 
OUTROS 

 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Por operaçıes de seguro directo
Tomadores de seguros 3.768 3.208 
Mediadores 7.105 4.494 
Co-seguro 11.382 16.331 

22.255 24.033 

Por operaçıes de resseguro
Resseguradores 11.445 16.187 
Ressegurados 19 118 

11.464 16.305 

Por outras operaçıes
Empresas relacionadas 3.537 - 
Outros credores 12.656 20.914 

Depósitos recebidos de resseguradores 662 529 

50.574 61.781 
 

 
 
NOTA 35 -  PASSIVOS POR CONTRATOS DE INVESTIMENTO 
 
Em 31 de Dezembro de 2007 e de 2006, os passivos por contratos de investimento sªo 
analisados como segue: 
 

2007 2006

Contratos de taxa fixa 31.039 31.035
Contratos de seguro em que o risco de investimento 
     Ø suportado pelo tomador de seguro 33.034 16.402

64.073 47.437

 
 
De acordo com o IFRS 4, os contratos emitidos pelo Grupo em que apenas existe 
transferŒncia de risco financeiro, sem participaçªo nos resultados discricionÆria, sªo 
classificados como contratos de investimento.  
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A movimentaçªo no passivo relativa aos contratos de  investimento com taxa fixa Ø analisada 
como segue: 
 

2007 2006

Saldo a 1 de Janeiro 31.035 30.718 
Depositos recebidos - - 
Benefícios pagos (1.354) (246)
Juro tØcnico do exercício 1.358 563 

Saldo em 31 Dezembro 31.039 31.035 

�

A movimentaçªo no passivo relativo aos contratos de  investimento nos quais o risco 
financeiro Ø suportado pelo tomador de seguro Ø analisado como segue: 
 

2007 2006

Saldo a 1 de Janeiro 16.402 11.951 
Depósitos recebidos 18.661 4.921 
Benefícios pagos (2.628) (750)
Juro tØcnico do exercício 852 354 
Resultado tØcnico (253) (74)

Saldo em 31 de Dezembro 33.034 16.402 

 
 
NOTA 36 -  PROVISÕES  
 
O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Ø analisado como segue: 
 

Outras 
provisıes

Saldo a 1 de Janeiro de 2006 554 

Alteraçıes do perímetro de consolidaçªo 294 
Dotaçıes 115 
Anulaçıes (171)

Saldo a 31 de Dezembro de 2006 792 
Dotaçıes 317 
Anulaçıes (59)

Saldo a 31 de Dezembro de 2007 1.050 
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NOTA 37 -  OUTROS PASSIVOS 
 
A rubrica outros passivos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006, Ø analisada como segue: 
 

2007 2006

Proveitos diferidos 240 280 
Benefícios a empregados - longo prazo 668 750 
Benefícios a empregados - curto prazo 8.228 9.022 
Comissıes a pagar 3.476 4.673 
Gratificaçıes 3.622 1.985 
Taxa para o ISP 393 399 
Contribuiçªo autÆrquica 200 215 
Outros acrØscimos de custos 4.236 4.963 
Outros 10 10 

21.073 22.297 

 
A rubrica benefícios a empregados de curto prazo inclui o montante de 4 606 milhares de 
euros (2006: 5 022 milhares de euros) e 3 622 milhares de euros (2006: 4 000 milhares de 
euros) relativos a fØrias e respectivos subsídios vencidos no exercício e a liquidar no ano 
seguinte e à estimativa do bónus referente ao exerc ício de 2007 a atribuir aos colaboradores 
mas cujo pagamento só serÆ efectuado em 2008. 
 
Os passivos relacionados com benefícios a empregados de longo prazo estªo relacionados 
com as responsabilidades assumidas pelo Grupo de pagar pensıes e outros benefícios aos 
colaboradores (ver nota 17). 
 
 
NOTA 38 -  CAPITAL, PRÉMIOS, RESERVAS DE JUSTO VALO R E OUTRAS RESERVAS 

E RESULTADOS TRANSITADOS 
 
Capital 
 
O capital da PARTRAN � Sociedade Gestora de Partici paçıes Sociais, S.A., de 
225 330 milhares de euros, representado por 45 066 000 acçıes de valor nominal de 5 euros 
cada, encontra-se integralmente subscrito e realizado. A Sociedade tem como accionistas a 
Espírito Santo Financial Group SA com 97,78% (2006: 97,78%) e a BESPAR � Sociedade 
Gestora de Participaçıes Sociais, SA com 2,22% (200 6: 2,22%). 
 
Reserva legal 
 
A reserva legal só pode ser utilizada para cobrir p rejuízos acumulados ou para aumentar o 
capital. De acordo com a legislaçªo Portuguesa, a r eserva legal deve ser anualmente 
creditada com pelo menos 5% do lucro líquido anual, atØ atingirem no mínimo 20% do capital 
social. 
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Reservas de justo valor, Outras Reservas e Resultados Transitados 
 
As reservas de justo valor representam as mais e menos valias potenciais relativas à carteira 
de investimentos disponíveis para venda, líquidas da imparidade reconhecida em resultados 
no exercício e/ou em exercícios anteriores. O valor desta reserva Ø apresentado líquido de 
imposto diferido. Ao longo do exercício findo em 31 de Dezembro de 2007, a reserva de justo 
valor e outras reservas e resultados transitados líquidos de interesses minoritÆrios podem ser 
analisados como segue: 
 

Outras Reservas e Resultados Transitados

Saldo em 1 de Janeiro de 2006 21.495 - 21.495 483 (174.112) (173.629)

TransferŒncia para reservas - - - - 35.066 35.066 

Alteraçıes de justo valor (3.961) (4.208) (8.169) - - - 

Saldo em 31 de Dezembro de 2006 17.534 (4.208) 13.326 483 (139.046) (138.563)

TransferŒncia para reservas - - - 2.308 162.576 164.884 

Alteraçıes de justo valor (28.299) 7.694 (20.605) - - - 

Saldo em 31 de Dezembro de 2007 (10.765) 3.486 (7.279) 2.791 23.530 26.321 

 Total outras 
reservas e 
resultados 
transitados 

 Reserva legal  

Reservas de justo valor

 Outras 
reservas e 
resultados 
transitados 

 Reservas 
por 

impostos 
diferidos 

 Activos  
financeiros 
disponíveis 
para venda 

 Total da 
reserva  de 
justo valor 

 
 
A reserva de justo valor explica-se, em 31 de Dezembro de 2007 e 2006, como segue: 
 

2007 2006

Custo amortizado dos activos financeiros disponíveis para venda 660.852 770.943 

Imparidade acumulada reconhecida (977) (1.969)

Custo amortizado dos activos financeiros disponíveis para venda líquido de imparidade 659.875 768.974 

Justo valor dos activos financeiros disponíveis para venda 649.352 786.378 

Ganhos potenciais reconhecidos na reserva de justo valor (10.523) 17.404 

Reserva de justo valor de empresas associadas (242) 130 

Impostos diferidos 3.486 (4.208)

Saldo em 31 de Dezembro (7.279) 13.326 

 
 
Os movimentos da reserva de justo valor, líquida de impostos diferidos e interesses 
minoritÆrios, nos exercícios de 2007 e de 2006 podem ser assim analisados: 
 

2007 2006

Saldo a 1 de Janeiro 13.326 21.495 

Variaçªo de justo valor (28.548) 14.821 

Alienaçªo de empresas associadas - (18.909)

Dotaçªo /(utilizaçªo) da reserva de justo valor de associadas 249 127 

Impostos diferidos reconhecidos em reservas no exercício 7.694 (4.208)

Saldo em 31 de Dezembro (7.279) 13.326 
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NOTA 39 -  INTERESSES MINORIT`RIOS 
 
Em 31 de Dezembro de 2007 e de 2006, os interesses minoritÆrios, podem ser analisados 
como segue: 
 

2007 2006
Balanço Resultados Balanço Resultados

Advancecare, S.A. 4.417 893 3.525 541 
Fiduprivate, S.A. 154 (53) 206 (29)

4.571 840 3.731 512 

 
O movimento nos interesses minoritÆrios nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 
e de 2006 pode ser assim analisado: 
 

2007 2006

Interesses minoritÆrios em 1 de Janeiro 3.731 - 

Alteraçªo do perímetro de consolidaçªo - 3.219 

Resultado líquido do exercício 840 512 

Interesses minoritÆrios em 31 de Dezembro 4.571 3.731 
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NOTA 40 -  TRANSAC˙ÕES COM PARTES RELACIONADAS 
 
Em 31 de Dezembro de 2007 e 2006, o montante global dos activos e passivos do Grupo 
PARTRAN que se referem a operaçıes realizadas com e mpresas associadas e relacionadas, 
resume-se como segue: 
 

ACTIVO PASSIVO CUSTOS PROVEITOS ACTIVO PASSIVO CUSTOS PROVEITOS

BESPAR - S.G.P.S., S.A. - 89.589 - - - 119.452 - - 
Espírito Santo Financial Group S.A. - 69.960 - - - 25.160 - - 
Espírito Santo Contact Center, S.A. 102 - 1.624 110 - 66 1.409 66 
BES Seguros - 207 - 974 - - - 72 
Banco Espírito Santo, S.A. 117.325 2.129 2.768 12.315 154.826 70.533 2.164 15.194 
E.S. Segurança 107 - 471 909 6.836 - 279 778 
Marinoteis 1.370 - - - 1.370 - - - 
Estela Golf 149 - - - 162 - - - 
Fungere 3.565 - - - 3.999 - - - 
BES Vida 1.071 737 1.441 112 2.286 - - 201 
GESPatrimónio 1.057 - - 1.178 1.360 - - - 
Carrefour - - - - 65 - - 256 
PortugÆlia - - - - 25 - - 447 
Multipessoal 47 17 334 288 30 - 277 152 
Fundaçªo Espírito Santo - - - 78 18 - - 70 
Espírito Santo, A.C.E. - - - 121 19 - - 109 
BES Leasing - 2.958 200 1.357 - 2.366 126 39 
E.S.A.F. - 85 - 359 - - - 133 
Crediflash - - - - - - - 1.674 
E.S. Resources - - - 169 - - - 48 
E.S. SAÚDE 8.500 - - - 6.000 - - 48 
PME Link - - - - - - - 43 
ESCOM - - - 108 - - - 127 
Credibom - 12 - - - - - 144 
E.S. Gest - - 76 - - - - 29 
Hersal 20 - - 79 - - - 33 
Top Atlântico - - - - - - 462 - 
S.G.L. - 86 430 - - - 378 - 
Hoteis Tivoli - - - - - - 27 - 
E.S.F.G. - - 337 - - - - - 
GESFIMO - - - 50 - - - - 
Europ Assistance - - - 216 - - - - 
BESI 1 - 116 - 1 - - - 

133.314 165.780 7.797 18.423 176.997 217.577 5.122 19.663 

20062007

 
 
Adicionalmente, em 1 de Agosto de 2006, na sequŒncia de acordos assinados entre a BES-
Vida, Companhia de Seguros, S.A., a T-Vida, Companhia de Seguros, S.A., a BESPAR, 
Sociedade Gestora de Participaçıes Sociais, S.A., o  CrØdit Agricole, S.A. e o Banco Espírito 
Santo, S.A., a BES-Vida Companhia de Seguros, S.A., cedeu à T-Vida as posiçıes 
contratuais que resultam dos contratos angariados atravØs da rede de delegaçıes, 
mediadores e franchisados da Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A., incluindo todos os 
direitos, obrigaçıes e garantias emergentes dos mes mos, pelo preço de 50 000 milhares de 
euros.  
 
Neste contexto, foram transferidos para a T-Vida, Companhia de Seguros, S.A., todos os 
activos e passivos associados aos contratos transferidos, apurados ao seu justo valor à data 
de 31 de Julho de 2006. 
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Os activos e passivos transferidos sªo analisados c omo segue: 
 

2006
Activos

Disponibilidades em outras instituiçıes de crØdito 385.745
Outros activos financeiros ao justo valor atravØs de resultados 1.867
Activos financeiros disponíveis para venda 40
Devedores por operaçıes de seguro directo, ressegur o e outros 1.267
Provisıes tØcnicas de resseguro cedido 1.289
Outros activos 553

Total de Activos 390.761

Passivos

Credores por operaçıes de seguro directo, resseguro  e outros 274
Passivos por contratos de investimento 12.061
Provisıes tØcnicas de seguro directo 378.129
Outros passivos 297

Total de Passivos 390.761

 
 
Durante os exercícios de 31 de Dezembro de 2007 e 2006, nªo se registaram quaisquer 
transacçıes adicionais com partes relacionadas. 

 
 

NOTA 41 -  GESTˆO DOS RISCOS DE ACTIVIDADE 
 
A política de risco aplica-se de forma transversal a todas as Æreas da Companhia e define 
formalmente a estratØgia e os objectivos da gestªo de risco do Grupo, para as diferentes 
classes de risco em que as mesmas incorrem, englobando as funçıes, responsabilidades e 
as autorizaçıes que suportam os processos adoptados  pela Companhia para alcançar os 
respectivos objectivos. 
 
A política de risco tem como principais componentes: 
  
� As definiçıes de risco e respectiva categorizaçªo;  
� Os princípios chave para que a tomada de decisªo s eja baseada na gestªo do risco;  
� O modelo de governo da estrutura do risco, que engloba: 

� As funçıes e responsabilidades dos ComitØs existen tes, Unidades Operacionais e 
restantes Æreas que lidam com o risco; 

� A política do risco; 
� As respectivas funçıes de suporte.  

 
A conformidade com os standards definidos na política de risco Ø da responsabilidade das 
chefias dos diferentes níveis/Æreas ao longo da Companhia, devendo estes assegurar: 
 
� A gestªo e controlo contínuo dos diferentes tipos de risco, de acordo com os princípios de 

boas prÆticas; 
� A conformidade com a legislaçªo em vigor, requisit os regulamentares e os códigos de 

conduta adequados. 
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A Direcçªo de Risco Global e Controlo Interno, assi m como o ComitØ de Gestªo de Risco 
Global sªo responsÆveis pela política de risco existente e pelas respectivas propostas de 
revisªo. 
 
A Administraçªo da Companhia tem como responsabilid ade a revisªo e aprovaçªo da política 
de risco numa base anual, de forma a assegurar que a mesma se encontra alinhada com os 
objectivos de negócio e de gestªo de risco da Compa nhia, com eventuais alteraçıes a nível 
operativo e com o plano anual de negócio. 
 
A Auditoria Interna assegura a adequaçªo de forma c ontínua da política de risco e a 
conformidade com a mesma. 
 
Gestªo de Riscos 
 
� O Risco específico de Seguros corresponde ao risco inerente à comercializaçªo de  

contratos de seguro, associado ao desenho de produtos e respectiva tarifaçªo, ao 
processo de subscriçªo e de provisionamento das res ponsabilidades e à gestªo dos 
sinistros e do resseguro. 

 

Neste campo, o Grupo PARTRAN tem-se pautado por uma política criteriosa de aceitaçªo 
do risco assente em tarifas construídas actuarialmente e revistas regularmente. 
 
A subscriçªo dos riscos de aceitaçªo condicionada Ø  efectuada centralmente, havendo 
evidŒncia das condiçıes e do responsÆvel pela decisªo. 
 
O provisionamento Ø acompanhado mensalmente, com principal enfoque nas provisıes 
para sinistros. Sªo efectuadas anÆlises regulares sobre a suficiŒncia do provisionamento 
da Companhia. Estªo a ser desenvolvidos modelos int ernos de avaliaçªo das provisıes, 
quer de seguro directo, quer de resseguro cedido, com recurso a modelos estocÆsticos. 
 
Os eventuais ajustamentos resultantes de alteraçıes  nas estimativas das provisıes sªo 
reflectidos nos resultados correntes de exploraçªo.  No entanto, devido ao facto da 
constituiçªo das provisıes para sinistros ser um pr ocesso necessariamente incerto, nªo 
pode haver garantias de que as perdas efectivas nªo  sejam superiores às estimadas, 
estando este risco coberto pelo capital suplementar de solvŒncia. 
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A evoluçªo das provisıes para sinistros excluindo r eservas matemÆticas do ramo 
acidentes de trabalho Ø apresentada como segue: 

 
AtØ 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

250.434 276.399 299.101 302.579 305.512 328.733 363.800 375.014 398.894 

        Um ano depois 91.432 106.206 105.824 108.328 106.724 91.174 105.504 100.096 - 
        Dois anos depois 133.023 147.272 157.869 162.811 149.681 141.526 157.627 - - 
        TrŒs anos depois 161.289 185.976 197.820 194.772 185.956 176.790 - - - 

        Quatro anos depois 191.913 215.921 222.164 223.751 213.367 - - - - 

        Cinco anos depois 215.087 234.821 246.876 245.653 - - - - - 
        Seis anos depois 229.519 252.471 264.938 - - - - - - 
        Sete anos depois 241.548 267.296 - - - - - - - 

        Oito anos depois 252.513 - - - - - - - - 

        Um ano depois 253.045 277.599 303.180 313.397 327.363 338.836 354.407 366.449 - 

        Dois anos depois 249.244 283.207 306.243 325.422 334.297 334.918 356.147 - - 

        TrŒs anos depois 251.544 283.966 314.450 331.367 332.408 333.196 - - - 
        Quatro anos depois 256.286 303.872 317.872 331.221 331.075 - - - - 
        Cinco anos depois 277.384 306.526 318.261 329.943 - - - - - 

        Seis anos depois 280.619 306.563 318.259 - - - - - - 

        Sete anos depois 281.055 306.112 - - - - - - - 
        Oito anos depois 280.690 - - - - - - - - 

(30.255) (29.713) (19.158) (27.363) (25.563) (4.463) 7.653 8.565 - 

Estimativa final dos custos com sinistros

Excedente/(dØfice) acumulado

Estimativa inicial dos custos com sinistros

Pagamentos acumulados

 
 
� O Risco de longevidade cobre a incerteza das perdas efectivas resultantes das pessoas 

seguras viverem mais anos que o esperado e pode ser mais relevante, por exemplo, nas 
rendas vitalícias e nas pensıes matemÆticas do ramo acidentes de trabalho. 
 
O risco de longevidade Ø gerido atravØs do preço, da política de subscriçªo e duma 
revisªo regular das tabelas de mortalidade usadas p ara definir os preços e constituir as 
provisıes em conformidade. Quando se conclui que a longevidade estÆ acima do 
assumido nas tabelas de mortalidade, sªo criadas pr ovisıes suplementares e as tabelas 
sªo actualizadas. 
 
Os eventuais ajustamentos resultantes de alteraçıes  nas estimativas das provisıes sªo 
reflectidos nos resultados da actividade corrente. No entanto, devido ao facto da 
constituiçªo das provisıes para sinistros ser um pr ocesso necessariamente incerto, nªo 
pode haver garantias de que as perdas efectivas nªo  sejam superiores às estimadas, 
estando este risco coberto pelo capital suplementar de solvŒncia. 
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Relativamente ao ramo Vida, os principais pressupostos utilizados por tipo de contrato 
sªo como segue: 

 
TÆbua de mortalidade Taxa tØcnica

Planos de poupança reforma e produtos de capitaliza çªo

AtØ Dezembro de 1997 GKM 80 4%
De Janeiro de 1998 a Junho de 1999 GKM 80 3,25%
De 1 de Julho de 1999 a Fevereiro de 2003 GKM 80 2,25% e 3%
De 1 de Março de 2003 a Dezembro de 2003 GKM 80 2,75%
Após 1 de Janeiro de 2004 GKM 80 2,75% e 2,25%

Seguros em caso de vida

Rendas
AtØ Julho de 2002 TV 73/77 4%
De 1 de Julho de 2002 a Dezembro de 2003 TV 73/77 3%
De 1 de Janeiro de 2004 a Setembro de 2006 GKF 95 3%
Após Setembro de 2006 GKF 95 3%

Outros seguros TV 73/77 4%

Seguros em caso de morte

AtØ Dezembro de 2004 GKM 80 4%
Após 1 de Janeiro de 2005 GKM 80 4%

Seguros mistos
AtØ Setembro de 1998 GKM 80 4%
Após 1 de Outubro de 1998 GKM 80 3,25%

 
Para efeitos de anÆlise da adequaçªo das responsabilidades os pressupostos relativos à 
mortalidade baseiam-se nas melhores estimativas decorrentes de anÆlises de experiŒncia 
à carteira existente. Os cash-flows futuros sªo ava liados e descontados à taxa de juro 
sem risco. 
 
Os pressupostos de mortalidade utilizados sªo como segue: 
 

TÆbua de mortalidade

Rendas GRM 95
Poupança e outros contratos 40% GKM 80

 
Os pressupostos actuariais utilizados no cÆlculo do valor actual das provisıes 
matemÆticas relativas ao ramo acidentes de trabalho, para efeitos do teste de adequaçªo 
das responsabilidades sªo como segue: 
 

  

TÆbua de mortalidade GKF 80 

Taxa de juro 4.66% 

Encargos de gestªo 3% 
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A exposiçªo mÆxima ao risco por ocorrŒncia após resseguro e franquias por linha de 
negócio Ø resumida como segue: 
 

Ramo Tipo de resseguro Limite de cobertura Retençªo líquid a

Vida CrØdito Habitaçªo Quota parte + Excedente 1.000 75 
Vida Grupo Excedente 1.000 75 
Vida CrØdito Individual Excedente 1.000 75 
Vida CatÆstrofes Excesso de perdas (XL) 10.000 1.000 
Acidentes pessoais Excesso de perdas (XL) 14.700 300 
Acidentes de trabalho Excesso de perdas (XL) 39.500 500 
Automóvel (responsabilidade civil) Excesso de perdas  (XL) 49.250 750 
Automóvel (danos próprios) Excesso de perdas (XL) 4.2 50 750 
Cauçıes Quota parte 400 20%
Cauçıes (fidelidade) Quota parte 200 20%
Engenharia Quota parte + Excedente 13.750 1.250 
IncŒndio Excedente 25.000 1.000 
IncŒndio (riscos simples) Excedente 20.000 1.000 
IncŒndio (catÆstrofes naturais) Excesso de perdas (XL) 160.000 10.000 
IncŒndio Excesso de perdas (XL) 8.000 2.000 
Responsabilidade civil geral Excesso de perdas (XL) 4.850 150 
Embarcaçıes marítimas (cascos) Excedente 3.800 200 
Embarcaçıes marítimas (cascos) - frotas Excedente 5.7 00 300 
Mercadorias transportadas Excedente 3.450 150 
Transportes (catÆstrofes) Excesso de perdas (XL) 1.560 390 
Saœde Quota parte - 75%
AssistŒncia Quota parte - - 

 
 
 
� O Risco de mercado representa o risco de ocorrerem movimentos adversos no valor de 

activos da empresa de seguros, relacionados com variaçıes dos mercados de capitais, 
dos mercados cambiais, das taxas de juro e do valor do imobiliÆrio. O risco de mercado 
inclui ainda os riscos associados ao uso de instrumentos financeiros derivados e estÆ 
fortemente relacionado com o risco de mismatching entre activos e responsabilidades. 

 
Para o Grupo PARTRAN, a gestªo do Risco de Mercado Ø integrada no âmbito da política 
financeira, nas regras de alocaçªo de activos por c lasse e tipo de emitente, atravØs da 
estrutura ComitØ Financeiro da Tranquilidade. Este órgªo Ø responsÆvel pela definiçªo de 
políticas de afectaçªo e alocaçªo, bem como pelo co ntrolo da exposiçªo aos vÆrios 
riscos: taxas de juro, taxas de câmbio e de liquide z. O ComitØ Financeiro Ø composto por 
representantes da Comissªo Executiva e pelos Direct ores responsÆveis pela Ærea 
Financeira. 
 
Durante o ano de 2008 estÆ previsto a criaçªo de um grupo de trabalho de Gestªo de 
Riscos TØcnicos e Financeiros e terÆ como principais atribuiçıes: 

 
� Orientar a introduçªo de modelos de gestªo de risc o integrados, bem como modelos 

de capital económico, aprovados pela Comissªo Execu tiva; 
� Validar, numa perspectiva tØcnica, a modelaçªo dos  riscos tØcnicos e dos riscos 

financeiros, a serem elaborados pela Direcçªo de Ri sco Global e aprovados pela 
Comissªo Executiva; 

� Desenvolver indicadores de tolerância com base nos  modelos e monitorizar as 
variaçıes dos indicadores; 

� Identificar riscos e monitorizar os riscos tØcnicos e financeiros (incluindo liquidez), de 
acordo com as tolerâncias definidas ao nível da Com issªo Executiva; 




